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Resumo

O período de estágio permite o desenvolvimento do aluno no contexto pedagógico através da relação interpessoal professor/aluno e das práticas/experiências formativas. Centrando-se a aprendizagem no aluno, através da vivência, análise, reflexão e discussão das situações estas tornam-se formativas. Torna-se  importante que a prática educativa/formativa assuma essa consciência e conduza à aquisição/desenvolvimento de competências pessoais contribuindo para o desenvolvimento do aluno enquanto pessoa. 

O papel do professor é fundamental no contexto da relação pedagógica, como mobilizador do desenvolvimento pessoal do aluno, ajudando-o a adquirir competências pessoais que uma vez asseguradas, facilitam o desenvolvimento das competências técnicas. Ao contemplar a preparação do aluno para novas situações, habilita-o para o desempenho das actividades profissionais numa sociedade em mudança. 

O estudo das relações entre o desempenho do professor em momento de estágio e o desenvolvimento pessoal do aluno constituiu o foco da nossa investigação. Elaborámos o nosso mapa conceptual  que nos facilitou uma melhor compreensão do fenómeno em estudo e  conduziu à construção  do modelo explicativo teórico,  traduzindo de forma esquemática aquilo que pretendíamos estudar. Aplicámos um instrumento de recolha de dados a uma população de alunos numa Escola Superior de Enfermagem, que validou o nosso modelo explicativo teórico, transformando-o em modelo explicativo emergente. 

Obtido o nosso modelo explicativo emergente, passámos à construção de um instrumento de observação das relações inscritas no modelo. Um questionário  validado pelos actores do processo educativo, traduz o contributo da nossa investigação para a melhoria da relação educativa no ensino da enfermagem. 

Palavras-chave: desempenho do professor, estágio, relações interpessoais, respeito, competências pessoais, conhecimento de si.        

Personal developement of a nursing student in a learning environment.

ABSTRACT

The period of training allows the student to develop in a pedagogical  context thorough the interpersonal relationship teacher/student and the formative practice/experience. We must pay attention to the student`s apprenticeship thorough experience, analysis reflection and the discussion will become formative. It is important that the practice educative/formative takes the responsability in this way of thinking and leads to the aquisition/development of personal skills helping development of  the student   as a human being.

The role of the teacher is very important in the context of the pedagogical relationship, as a mobilizer in the student`s  progress, helping him to achieve the necessary knowhow, once the student  masters the required skills the development of the technical capabilities will follow. Looking at the student  preparation for new situations he will be ready for the development of the professional activities in a changing society.

The  study of  the relationship between the teacher and the student during the training is the main point our investigation. We drew up a conceptual map in order to have a better understanding of the phenomenon that we are study and guided us to making of the theoretical explanatory model, translated in to a schematic form that we pretend to study. We used our own way of getting information about  the student population of a Nursing Higher Education Sclool,  which confirmed our theoretical explanatory model changing it in a emergent explicative model.

After we obtained our emergent explicative model, the next step was to make an instrument that permits the observation inside the model. The questionnaire confirmed by the participants in the educational process, and that can be taken as a contribuiton to our investigation in order to improve the educational relationship in the nursing teaching.  

Key-words: role of the teacher; trainig; interpersonal relationship, respect; personal skill; self knowledge
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INTRODUÇÃO


A profissão de enfermagem é uma profissão de caracter social, que se realiza  através de intervenções junto de pessoas, ao nível do cuidar, o que exige, naqueles que a exercitam, desenvolvimento do “ser” e do “saber”. É pois função de uma Escola de Enfermagem ajudar o aluno a desenvolver o seu potencial humano, no qual se enraízam os saberes científicos e técnicos que lhe vão permitir ser um profissional competente, que sabe realmente cuidar daqueles que vivem uma situação de crise e/ou de doença, para contribuir para a promoção  da saúde na sociedade  em que está inserido.

A evolução acelerada da tecnologia tem influenciado  a enfermagem pela valorização do tecnicismo. As consequências,  ao nível da formação, ocorrem pelo facto de, no processo ensino/ aprendizagem, ser valorizado  o “conteúdo” o “saber” e o “saber fazer”, privilegiando assim, o desenvolvimento da dimensão cognitiva e psicomotora do aluno.

Teóricos de  enfermagem, tais como Polletti, Watson, Peplau  e outros, ao definirem enfermagem, valorizam a dimensão relacional enfermeiro/utente, inerente a uma filosofia humanista em que a profissão de enfermagem se filia , centrada no cuidar, o que implica a relação  enfermeiro/utente, cuidando deste, na sua globalidade e complexidade. O cuidar além dos conhecimentos científicos e técnicos próprios exige competências pessoais e relacionais, que têm de ser o alvo da relação pedagógica, com vista a sua integração nos saberes a desenvolver. Interrogamo- nos se, de facto, no ensino de enfermagem, a relação do professor com o aluno é coerente  com esta filosofia,  porque o processo ensino/aprendizagem  nos cursos de formação de enfermeiros nem sempre é um caminho fácil de percorrer. Os saberes curriculares são densos e a carga horária é intensa. Perguntamo-nos ainda se o professor não estará mais preocupado com a transmissão dos saberes do que com as relações interpessoais do processo ensino/aprendizagem. Esta dimensão em nosso entender, é a mais negligenciada no processo ensino/aprendizagem. Quantos de nós já ouvimos  alunos de enfermagem fazerem referência à incongruência que existe entre o que as escolas preconizam na “teoria” sobre humanização e a relação que se estabelece com eles?

Watson (1985, p.75) refere que “uma das razões  da ineficácia ou inadequação do processo ensino/aprendizagem, em enfermagem, reside no facto de que o foco está no ensino, em vez de estar nas componentes interpessoais.” 

Acreditamos que, para os alunos privilegiarem a relação no contacto com os utentes esta também tem de ser valorizada no processo ensino/aprendizagem. Nesta linha, serão essencialmente os professores os grandes responsáveis  pela identificação do aluno com um modelo profissional que enfatiza a relação com o outro. De facto se o cuidar implica relação e se o ensinar exige também relação, a forma como o professor se relaciona com o aluno irá provavelmente influenciar a sua prática profissional, pelo que o professor se tem de assumir, face ao aluno como um modelo de relação humana. O professor de enfermagem tem de ser, por isso , um modelo na sua relação, visto preparar alunos para uma profissão eminentemente relacional.

Atendendo a que cada docente e cada discente são pessoas com características individuais muito diferenciadas que se relacionam, não só individualmente, mas também em turma, no todo da escola, em situações de formação profissional fora da escola, no interior de um complexo sistema de socialização, concordamos com Gonçalves (2001, p.14  ) quando afirma que os  professores e os alunos são os actores do acto educativo, este não pode ser limitado pelas quatro paredes da sala de aula, esta não é asséptica e, por isso a dicotomia profissional/pessoa e/ou aluno/pessoa é, pelo menos no caso da educação, completamente ingénua. O acto educativo é produto também de factores que ultrapassam a sala de aula e a própria escola. Também  Postic (1990), diz que  a relação educativa não pode ser reduzida a uma forma de comunicação entre aluno e professor, no meio da massa dos alunos, ela é colocada actualmente num sistema de relações mais vasta, englobando as relações sociais na turma, as relações entre a turma a escola e a sociedade, as relações dos indivíduos com o saber e com a cultura. 

Podemos concluir que a  relação educativa, tem  um carácter vasto e global num sentido amplo estabelece-se, em várias direcções, entre os diversos intervenientes  do processo pedagógico: professores, alunos, órgãos dirigentes da escola, pessoal não docente e elementos da comunidade. Dela   fazem parte todos os sujeitos  directa ou indirectamente implicados  nas situações educativas, como tal formam um sistema aberto em que os seus interlocutores se relacionam ora na horizontal, ora na vertical com outras pessoas e outros sistemas. À semelhança do que  acontece em qualquer sistema aberto as partes articulam-se e interrelacionam-se de tal modo que quaisquer modificações  nos seus elementos ou nas suas relações se repercutem no sistema total. 

Dada a natureza forçosamente limitada de uma dissertação de mestrado, a nossa investigação circunscrever-se-á à relação pedagógica professor/aluno em situação de estágio, considerando a relação pedagógica  no sentido de um contacto interpessoal  que se gera entre os intervenientes  de uma situação pedagógica e o resultado desses contactos.

Retratada a razão que nos conduziu à realização deste estudo, resta-nos ainda explicitar o que com ele pretendemos:

· Reflectir sobre a temática “desempenho do professor em momento de estágio e o desenvolvimento pessoal do aluno”, em geral, e vertentes que nos parecem fundamentais;  

· Criar um modelo explicativo teórico das influências existentes entre a  relação interpessoal professor/aluno em momento de estágio e sua repercussão no desenvolvimento de competências pessoais no aluno 

· Validar o modelo explicativo teórico, transformando-o em modelo emergente; 

· Construir  um instrumento de observação e recolha de dados, para observar e analisar a dinâmica inscrita no modelo explicativo emergente;

· Validar o instrumento de observação e recolha de dados.

Estruturámos o nosso trabalho em sete  partes :

Na primeira parte consta a definição fundamentada do objecto da observação;

a segunda parte, inclui o enquadramento teórico de acordo com a problemática do nosso estudo; na terceira parte descrevemos a metodologia utilizada,  as hipóteses delineadas, as variáveis envolvidas, a selecção da população sobre a qual recaiu a validação do modelo e os aspectos relativos à colheita de dados;

na quarta parte consta a apresentação e análise dos resultados;

 na quinta parte surge a construção de um instrumento de recolha de dados para  observação e analise da dinâmica inscrita no modelo explicativo emergente; na sexta parte são apontadas as limitações do estudo; na última parte elegemos a mais valia deste estudo.

1-DEFINIÇÃO FUNDAMENTADA DO OBJECTO DA OBSERVAÇÃO

 A  presente investigação debruça-se, sobre o que envolve ser professor e sobre as práticas de formação, numa perspectiva de desenvolvimento e de aprendizagem do aluno. A escolha da temática incidiu desde logo sobre “o desempenho do professor em momento de estágio e o desenvolvimento pessoal do aluno”.

Para o desenvolvimento do nosso estudo iniciámos a elaboração do nosso modelo conceptual: 

Desempenho do professor em momento de estágio

(
Desenvolvimento pessoal do aluno

Das constantes reflexões  decorrentes do desempenho do professor, emergiram questões  que se relacionam com as nossas preocupações. Na  nossa vivência de docente consideramos que a realidade nem sempre se adapta  às condições ideais, pois constatamos que o aluno muitas vezes não é respeitado na sua globalidade, nos seus ritmos, nos seus tempos, nos seus interesses, isto é, no seu ser. De facto o aluno não é a maior parte das vezes, o centro da actividade educativa; a pessoa total que ele é - um ser holístico -   nem sempre é atendida nas   dimensões afectiva, emocional, social, estas são relegadas para um plano inferior, face às dimensões dos conhecimentos e das habilidades técnicas que são dominadoras no processo de ensinar.

Assentando o exercício da enfermagem num amplo universo de relações interpessoais pareceu-nos oportuno tomar como objecto de estudo a relação professor aluno que é uma das determinantes essenciais  da situação educativa, que uma vez centrada no aluno, pressupõe o estabelecimento de um determinado tipo de relação interpessoal deste com o professor. Esta relação ao favorecer a relação pedagógica individualizada, vai permitir atingir o “interior” do aluno e levá-lo a integrar as suas experiências. Por vezes um dos obstáculos à implementação de uma pedagogia que privilegie a personalização do aluno deve-se ao excessivo número de alunos por docente, um ratio de um docente para dez ou onze alunos.

Assim definimos como  tema da nossa investigação “a relação interpessoal professor/aluno em momento de estágio e sua influência no desenvolvimento  de competências pessoais no aluno”. As competências pessoais quando adquiridas, assentam num conhecimento global que alarga a percepção e a análise das situações e, como tal concorrem para que a pessoa enfrente a complexidade das mesmas. Torna-se assim importante que a prática educativa/formativa assuma essa consciência e promova a aquisição dessas mesmas competências, contribuindo para o desenvolvimento dos alunos enquanto pessoas. Rogers  (1966) refere que ao centrar-se a actividade pedagógica no aluno, se está a promover o seu desenvolvimento pessoal.  

Formulámos então a nossa pergunta de partida: 

Será que a relação interpessoal professor/aluno em momento de estágio influencia o desenvolvimento de competências pessoais no aluno?

Enunciamos assim o nosso problema de investigação:

O facto do aluno desenvolver ou não competências pessoais no período de estágio   tem a ver com a relação interpessoal que este estabelece com o professor. 

Sabemos no entanto que estes conceitos por si só não clarificam a forma como pretendemos estudar o nosso objecto de investigação. Para uma melhor compreensão do fenómeno em estudo, construímos o nosso mapa conceptual, com a respectiva grelha  de tomada de decisões,  que apresentamos no quadro nº1.

Quadro nº1 – Mapa conceptual

	Conceitos
	Dimensões 
	Componentes
	Indicadores

	Desempenho do professor  em momento de estágio
	(Relações interpessoais (professor /aluno);

(Conhecimentos científicos;

(Competências metodológicas;
	( Respeito: 

-Permite ao aluno formar a sua própria opinião; 

-Valoriza o trabalho do aluno;

-Respeita os interesses do aluno;

-Respeita as características  e capacidades de cada aluno;

- Demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional . 

(Calor; 

(compreensão empática;

(Autenticidade;

(Especificidade; 

(Confronto;

(Imediaticidade;

(Auto-Exposição.


	- favorece o diálogo; 



- evita impor os seus pontos de vista; 

-  demonstra interesse pela opinião do aluno;

- partilha com o aluno cada momento de aprendizagem;

- deixa o aluno exprimir as suas duvidas

- incentiva a reflexão;

- promove momentos de debate no seio do grupo;

- tem em conta a critica do aluno;


- incute confiança ao aluno relativamente ao  seu desempenho;

- respeita a sua autonomia;

- manifesta por palavras, gestos, olhares que espera mais e melhor; 

- realça mais os sucessos que os insucessos dos aluno;

- utiliza com frequência os reforços positivos;

- confronta o aluno com os aspectos negativos sem o humilhar;

- preocupa-se em corrigir o erro do aluno;

- transforma os erros, em momentos de aprendizagem.


- tem em conta  a realidade individual de cada aluno;


- tem em conta as necessidades de aprendizagem diagnosticadas pelo aluno;

- permite que o aluno trace os seus objectivos;

- planeia as actividades de acordo com os objectivos do  aluno;

- atende o pedido do aluno para executar actividades  do seu interesse;

- está disponível sempre que o aluno solicita ajuda;

- cumpre os acordos feitos com o aluno;

- respeita a privacidade do aluno em momento de aprendizagem.


- está atento às características individuais;

- aceita o aluno incondicional e calorosamente como ser único;

- tem em conta as diferenças entre os alunos,

- tem em conta  as  experiências únicas de cada aluno;

- interage  com o  aluno sobre  a forma de superar as suas dificuldades,

- informa continuamente  o aluno da sua situação de aprendizagem;

- tem em conta a auto –avaliação do aluno;

- evita substituir o aluno nas suas actividades.

- trata o aluno pelo nome que  ele deseja;

- mostra-se afectuoso mesmo sem falar;

- incentiva  o aluno a  auto - avaliar-se;

- ajuda na identificação de  atitudes a desenvolver;

- ajuda na identificação de comportamentos a melhorar;

- ajuda na identificação dos valores da profissão a consolidar,

- ajuda na identificação das competências da profissão a adquirir;

- ajuda a desenvolver no aluno a confiança em si mesmo.



	Desenvolvi-mento pes-soal do aluno
	(Competências pessoais/ atitudes;

(Comportamentos profissionais;

(Capacidades criativas;

(Atitudes existenciais e éticas.
	(Relativas à auto-imagem:

Conhecimento de si próprio;

-Tomar consciência das suas potencialidades ;

-Tomar consciência dos seus limites.

(Relacionais e de comunicação; 

(capacidades de adaptação e mudança.


	- dinamismo;

- forças

- fraquezas

- auto-controlo;

- autonomia na prestação de cuidados;

- capacidade para trabalhar em grupo;

- o que influencia as suas intervenções;

- responsabilidade com que assume os seus   actos;

- simpatia com que se  relaciona  com as outras pessoas;

- humanidade com que cuida dos utentes;

- sensibilidade que tem para compreender os problemas dos outros;

- tolerância que tem na relação com os outros;  

- momentos que  proporcionam alegria;

  momentos de tristeza;

- momentos de cólera;

- medos;

- quando se sente  constrangido;

- humildade com que aceita orientações dos professores;

- humildade com que recebe  o elogio dos  professores;

- humildade com que aceita ser  confrontado com os seus   erros:

- flexibilidade que tem para mudar de  opinião;

- flexibilidade que tem para aceitar a mudança.

potencial para:

- aprender com as  experiências vividas

- manter uma postura reflexiva;

- questionar os momentos de aprendizagem;

- questionar  os intervenientes no processo de formação;

- questionar  os contextos de trabalho;

- Intervir no seio do grupo;

- utilizar o humor;

- adquirir os valores da profissão;

-adquirir as competências inerentes à  profissão.

como suporta:

- viver ritmos diferenciados de intensidade de trabalho;

- o trabalho por turnos;

- trabalhar no turno da  noite;

- a carga horária de trabalho semanal,

- as condições de trabalho,

- a angústia de um doente à espera de um diagnóstico;

- acompanhar uma pessoa em fim de vida;

- viver o sofrimento dos outros.

- confrontar-se com o risco de contágio




Após a elaboração do nosso mapa conceptual, reformulámos a nossa pergunta de partida:

Será que em momento de estágio quando o professor desenvolve o respeito como competência interpessoal, contribui para o desenvolvimento de  atitudes relativas à auto-imagem no aluno?

Definida a nossa problemática e reformulada a nossa pergunta de partida , construímos o nosso modelo explicativo teórico, que nos permite apresentar de forma esquemática aquilo que pretendemos investigar.  

MODELO EXPLICATIVO TEÓRICO

	Desempenho do professor

Em momento de estágio 

 
	
	Desenvolvimento pessoal do aluno

	Respeito:

(Permite ao aluno formar a sua própria opinião;

(Valoriza o trabalho do aluno;

(Respeita os interesses do aluno;

(Respeita as características e capacidades de cada aluno;

(Demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional.


	   
	Atitudes relativas à auto-imagem:

(Conhecimento de si próprio;

(Tomar consciência das suas potencialidades;

(Tomar consciência dos seus limites.


2- enquadramento teórico

2.1-Concepções de Formação
Pensar formação, conduz-nos  a uma reflexão sobre o mundo como os indivíduos  se apropriam de um determinado tempo e espaço educativo e o integram no seu percurso de formação, sobre aquilo que é significativo na vida de cada um, sobre a forma como os saberes profissionais, sociais e culturais podem ser mobilizados num processo educativo global. O conceito de formação, é susceptível de vários entendimentos e a sua utilização apresenta uma dificuldade semântica. A ideia que transparece da linguagem comum, serve para designar realidades diferentes: a sua utilização vai desde a acção de uma instituição , ao conjunto de modalidades dessa acção, acção de inculcação ou como uma acção à própria pessoa. Pode ser um complemento ou atributo do sujeito, como também designar qualificações gerais ou específicas, relativas a saberes e saberes –fazer, utilizáveis ou transferíveis (Josso,1991).

Entende-se ser fundamental enquadrar a formação no âmbito dos contextos educativos, traduzindo-se por duas formas de a conceptualizar: a primeira entende a formação como transmissão e reprodução de informações, ou seja, a aprendizagem de competências e conhecimentos, onde a produção de saberes é anterior e exterior ao processo, enquanto a segunda tenta integrar muitas contribuições que alargam substancialmente o conceito de formação, passando esta a ser entendida como processo de mudança, como projecto pessoal capaz de conduzir à construção  da própria vida e do seu sentido, onde os formandos têm um papel decisivo (Josso, 1991).   

· A formação como Transmissão e Reprodução de informações 

A formação pode ser entendida como um processo  de aquisição de saberes e saber–fazer que os professores devem transmitir aos alunos utilizando técnicas necessárias a uma transmissão eficaz. A formação é ainda entendida como a forma  de preparar convenientemente um técnico especializado com um conjunto de competências. Esta concepção surge num contexto sócio-histórico em que a escola é solicitada a desempenhar um papel de reprodução de uma estrutura social, influenciando as concepções dominantes de educação e ensino (Berbaum, 1993). É uma formação de carácter científico e de carácter disciplinar “centrada no ensino, que só muito remotamente tem em conta a aprendizagem” (Correia, 1989, p. 90).

Nesta perspectiva o protagonismo é atribuído ao orientador, cabendo ao formando um papel de receptor passivo, tornando-se um objecto de formação a quem se inculca um conjunto de saberes e mensagens (Lesne, 1989, p.100).

A Formação como Processo Global de Apropriação Pessoal

Entendida como um processo global, a formação implica as diferentes dimensões  da vida, acompanha o seu percurso, pertencendo sempre aquele que se educa, por intermédio de uma transformação conscientizada, o formando procura o desenvolvimento tendente a adquirir e a aperfeiçoar as suas capacidades. Deste modo, a formação acompanha toda a vida, incluindo os êxitos e os fracassos que compõem um trajecto pessoal e profissional, é um percurso de apropriação que pertence sempre aos sujeitos que se formam, gerindo uma múltipla diversidade de influências, tornando-se significativa para os que a vivem, onde as experiências de formação ganham sentido na história pessoal de cada um, articulando-se com outras passadas e preparando outras futuras. Pode-se então dizer que a formação é uma propriedade evolutiva dos seres conscientes, na sua história individual e colectiva, conduzindo a um processo de transformação  de cada indivíduo na tripla dimensão  do saber (conhecimentos), do saber-fazer (capacidades) e do saber-ser (adultez), devendo preparar os indivíduos para a mudança e possibilitar a aquisição de novas atitudes e capacidades, de modo a que o indivíduo possa responder aos desafios que quotidianamente lhe são colocados.

A formação é encarada então como um processo que não é pontual nem assistemático, onde o sujeito é o actor principal, devendo estar centrada nos seus interesses e necessidades. Procura-se a formação de seres críticos, imaginativos, autónomos, auto-conscientalizados e implicados socialmente, mobilizando as suas formas de ser, de pensar, sentir e agir. Subjacente a todas as estratégias formativas está a concepção de que formar-se deve proporcionar uma situação de bem- estar.   

De acordo com esta forma de conceber a formação, Amiguinho (1992) refere que o termo “formar” deve ser substituído por “formar-se” ou “educar-se”, numa clara referência a que, em qualquer caso, a formação pertence sempre àqueles  que se formam, através  de um processo reflexivo sobre si próprios, sobre as situações, os acontecimentos e as ideias. Deste modo, podemos talvez afirmar que “formar-se é transformar-se”, tratando-se de um “processo activo, vital, que decorre da experiência e que não é possível delegar (Niza, 1999, p. 52). Entendida deste modo, a formação deverá ainda ajudar as pessoas a realizarem a sua fundamental viagem interior, sem a qual dificilmente encontrarão um sentido para a vida, uma visão da existência, uma inteligibilidade para o mundo (Tavares, 1996).

Partindo desta concepção, a acção ou acções educativas são apenas um dos lugares e um dos momentos  do processo de formação (Dominicé, 1989). O  seu valor formativo  deriva do modo como esta acção se inscreve e se liga à dinâmica interna e à história de vida dos sujeitos, podendo por isso não ser formadora. Daí que, uma acção só se revela formadora se o própria considerar como tal, o que não significa que não sejam necessárias mediações, pois todos os indivíduos necessitam de apoios externos. O mesmo autor salienta ainda a necessidade de articulação entre experiência e aprendizagem, considerando-os aspectos fundamentais do processo formativo, necessitando de estar relacionadas, pois “a experiência não é em si uma aprendizagem ... e a aprendizagem não pode passar sem a experiência. A aprendizagem sem a experiência será formal abstracta e muitas vezes inútil”  (Dominicé,1989, p. 56). Deste modo  o desafio pedagógico implícito provém, antes de mais, da valorização da experiência face à aprendizagem e que pode conduzir a problematizar as relações hierárquicas e verticais entre formadores e formandos, modeladas pela posse de saberes de estatuto desigual e que se reflecte nas formas de poder e do seu exercício em situações formação.  

    Nos modelos reflexivos de formação, a prática adquire o papel central de todo o currículo, assumindo-se como o lugar de aprendizagem e de construção do pensamento prático. A prática encontra-se sempre num equilíbrio difícil e instável entre a realidade e a simulação; deve ser um espaço real onde o formando observa, analisa, actua e reflecte sem a inteira responsabilidade do prático sobre os efeitos geralmente  irreversíveis das suas acções (Schön, 1987). A prática como eixo do currículo da formação deve permitir e provocar o desenvolvimento das capacidades e competências implícitas do conhecimento na acção; das capacidades, conhecimentos e atitudes em que assenta tanto a reflexão na acção, como a reflexão sobre a acção e sobre a reflexão na acção. Todas estas capacidades, conhecimentos e atitudes não dependem da assimilação do conhecimento académico, mas sim da mobilização de um outro tipo de conhecimento produzido em diálogo com a situação real (Schön, 1994). Apoiar-se na prática não significa  que se reproduzam acriticamente os esquemas e rotinas que regem as práticas empíricas e se transmitem de geração em geração como resultado do processo de socialização profissional. Pelo contrário, o conhecimento na acção só é pertinente se for flexível e se apoiar na reflexão na e sobre a acção: trata-se de partir da prática para desencadear uma reflexão séria sobre as rotinas profissionais, as técnicas, passando pelas teorias e pelos valores. Nega-se a separação artificial entre a teoria e a prática e o conhecimento das ciências básicas tem um indubitável valor instrumental, pois a partir dos problemas concretos o conhecimento académico pode tornar-se útil e significativo para o formando.

Constata-se na sociedade actual uma crise de confiança nos profissionais recém-formados , como se a formação que recebem de pouco servisse para resolverem os problemas do seu quotidiano profissional, o que, na opinião de Schon (1992) é devido à formação que recebem nas escolas superiores. Em sua opinião, os actuais currículos apresentam primeiro a ciência de base, em seguida a ciência aplicada e de seguida um estágio, onde se presume que os alunos apliquem aos problemas do dia-a-dia, as técnicas que resultam das investigações da ciência aplicada. Neste tipo de currículo há uma hierarquia de conhecimentos, assumindo o conhecimento básico, teórico, preposicional e declarativo, um lugar de privilégio.

Acredita-se ainda que a capacidade  de resolver problemas profissionais assenta na selecção das técnicas que melhor se adaptam a uma determinada situação, convictos de que é possível encontrar na ciência e na técnica uma solução correcta para cada caso. Daí que os formandos são normalmente ensinados a tomar decisões que visam a aplicação dos conhecimentos científicos, numa perspectiva da ciência aplicada, com a convicção de que esta constitui as respostas para todos os problemas reais com que se deparam no mundo do trabalho. Mais tarde, quando na vida prática são confrontados com situações complexas, procuram soluções nas mais sofisticadas estratégias que o pensamento realista técnico lhes ensinou, o que nem sempre lhe proporciona encontrar as respostas mais adequadas  para os resolverem, o que os faz sentirem-se impotentes. Segundo Schön  (1992), isto acontece porque não foram preparados para lidar com situações novas, ambíguas, confusas, onde as teorias aplicadas e os princípios da racionalidade técnica que aprenderam não são capazes de fornecer respostas. Nas profissões ditas “complexas”, a maior parte das situações não se apresentam com uma estrutura clara e definida, surgindo muitas vezes cada caso como um caso problemático e único e necessitando por isso de ser descontraído e compreendido para se possível encontrar uma solução; este processo necessita de uma flexibilidade cognitiva capaz de construir possíveis interpretações. Refere ainda, que cada vez é mais evidente a falta de relação entre o conhecimento profissional que prevalece nas escolas de formação profissional e as competências  que são exigidas aos práticos nos contextos reais de trabalho.

Na opinião de Schön (1992), a prática de bons profissionais está impregnada de uma “competência artística” de um profissionalismo eficiente, um saber-fazer que se aproxima de uma sensibilidade artística e que lhe permite agir no indeterminado. Esta competência assenta num conhecimento que nem sempre os próprios  são capazes de descrever, mas que está presente na sua actuação, mesmo que não tenha sido pensado previamente: este conhecimento completa os saberes que lhes vem da ciência e das técnicas que também dominam. Esta competência é criativa, pois promove o desenvolvimento de novas formas de utilizar competências que já possui e permite adquirir novos saberes. Contudo, a transmissão e aquisição desses saberes pode ser uma condição de desenvolvimento, onde o orientador considera que o formando é alguém que está a efectuar uma nova integração da sua própria  experiência, por um processo em que ele é actor, resultando na articulação duradoira de dados estranhos com os seus conhecimentos  anteriores e com os seus hábitos de apreciação das coisas ( Hameline, 1975).

Em síntese, as questões directamente ligadas à formação inicial, têm sido cada vez mais objecto de estudo, na tentativa de encontrar possíveis respostas  para conhecer as melhores estratégias que permitam aos formandos o acesso aos conhecimentos formalizados, ao domínio cognitivo desses conhecimentos, ao domínio da sus utilização nas actividades práticas, à procura de soluções para os novos problemas e à construção de conhecimentos com base nas suas práticas. Procura-se o desenvolvimento do formando na sua dimensão pessoal e profissional, de modo a ser competente e eficaz no desempenho das suas actividades. Os contextos de trabalho tornam-se locais de aprendizagem, desde que sejam rentabilizados a favor do desenvolvimento destes saberes. Para que isto se verifique, será necessário o recurso a diferentes estratégias, de modo a que o seu potencial, seja rentabilizado. 

2.2-Aprendizagem e Formação
Embora não seja nosso objectivo, desenvolver as teorias de aprendizagem de adultos, consideramos importante abordar as grandes linhas teorizantes  que estão subjacentes à forma como os indivíduos aprendem e se relacionam com o seu meio, na tentativa de uma melhor compreensão sobre os processos de formação e aprendizagem. As  diferentes correntes das teorias da aprendizagem, distinguem-se essencialmente pelo processo que referem para explicar  o aparecimento dos novos comportamentos que dela decorrem. Deste modo e de acordo com a opinião  de Berbaum (1993), podem distinguir-se  dois conjuntos de teorias: as que fazem apelo ao condicionamento – as teorias comportamentalistas ou behavioristas – e as que referem a compreensão e o questionamento como modo de construção das respostas, ou seja, as teorias construtivistas.

As teorias comportamentalistas reduzem a aprendizagem ao estabelecimento de uma ligação entre uma situação e uma resposta, sendo privilegiado o comportamento observável: a associação pretendida pode ser  o resultado de uma transferência de reflexo (condicionamento respondente), de um reforço ou de uma sucessão de tentativas  que dão maior apreço ao comportamento desejável, segundo a lei do efeito. Segundo Berbaum (1993, p. 36) qualquer que seja a resposta dada sobre o modo como se restabelece a associação, “trata-se de um processo que em princípio, se desenrolaria sem a intervenção  da vontade  e das características da personalidade”.

Durante décadas, a formação em enfermagem punha em prática um modelo objectivista/racionalista, um modelo rígido, burocrático, especializado e fragmentado.

Este modelo técnico de desenvolvimento, estruturado numa filosofia e concepção de formação comportamentalista, fez com que a organização dos períodos de formação e dos estágios originassem uma fragmentação e uma ênfase particular na aquisição de habilidades técnicas, através de uma aprendizagem tipo treino e um saber-fazer técnico. Existia uma convicção firme de que os objectivos comportamentais eram cruciais no ensino, pois as mudanças de comportamento a produzir nos alunos deviam estar claramente definidas. As metodologias de ensino privilegiam um modelo de aprendizagem tradicionalista em que a formação era entendida como instrução, o aluno como receptor passivo de conhecimentos transmitidos e o professor o centro da actividade educativa.

Esta orientação teve alguns efeitos positivos. O comportamentalismo foi útil para a formação. Por um lado facilitou a estruturação e orientação da formação. Por outro lado, permitiu o crescimento da enfermagem como profissão, pois conferia crédito às competências objectivadas no saber fazer técnico e na execução de habilidades (Maclean, 1992). No entanto, usado de forma isolada, não pode levá-la mais longe. Orientava-se a formação de enfermeiros no sentido da eficiência  e de um elevado nível técnico. Mas minimizava-se a formação de profissionais com imaginação e criatividade, com projecção para além dos parâmetros comportamentalistas.                                                       

Em consequência a formação de enfermagem estava limitada à valorização dos conhecimentos teóricos centrados nas ciências biomédicas e limitada ao treino de aptidões que permitiam a execução de acções terapêuticas cuja finalidade era o diagnóstico e a cura. Os escassos conhecimentos específicos da componente social, psicológica e ambiental dos seres humanos que começaram a ser introduzidos, eram normalmente pouco valorizados.

 O que começou a ser questionado, é se o modelo comportamentalista permite e favorece as mudanças necessárias na formação dos enfermeiros de modo a que estes sejam capazes de darem respostas às transformações sociais e se é compatível com a evolução da enfermagem como disciplina e como profissão (Bevis, 1988). Tudo indica que não, atendendo a que o desenvolvimento tecnológico e científico, as mudanças sociais, a imperiosa necessidade de uma comunicação interdisciplinar com vista à resolução de problemas humanos complexos e as mudanças verificadas no conceito e prática de enfermagem, exigem uma maior preocupação com uma formação que ultrapasse largamente o domínio cognitivo e o saber-fazer, ou seja, exigem uma formação global. Aceita-se que a filosofia de enfermagem é uma filosofia humanista centrada no cuidar. Contudo ao adoptar uma formação por objectivos, com comportamentos pré-determinados, não parece ser congruente com esta filosofia.

Em geral as teorias construtivistas salientam que é importante atribuir um lugar à participação consciente do sujeito na construção das suas respostas, que são influenciadas pela sua representação mental, pela compreensão da situação de aprendizagem e pelas relações que estabelecem com a atenção, a motivação, as atitudes e as opiniões, atribuindo especial relevo à escolha pessoal, ao projecto individual e à iniciativa do sujeito em situação de aprendizagem. Aprender significa transformar-se, construir a sua própria personalidade, ou ainda, apreender, agarrar a realidade que nos escapa constantemente por entre as nossas concepções, intuições, juízos e raciocínios, para a fazer vir à presença  na espontaneidade metafórica e metonímica da sua apresentação (Marton e colaboradores, 1993).

Assim, o essencial das aprendizagens não é conferir só saberes  e saberes fazeres técnicos, mas também capacidades para agir em situação, competências ligadas à experiência real, capacidades relacionais e comportamentais, capacidades de inserção e implicação num projecto profissional. Nesta medida, o estágio poderia ser especialmente rentabilizado para uma efectiva articulação do saber teórico (basicamente cognitivo) com o saber fazer (teórico-prático), enquanto as acções desenvolvidas (fazer) permitiriam ao aluno aprender a ser enfermeiro e aprender a fazer enfermagem. Deste modo, proporcionar-se-ia o aprender a relacionar-se com os outros em situação de trabalho e, especificamente, a estabelecer relação de ajuda com os utentes que cuida e  permitir-se-ia, talvez, concretizar a articulação interactiva de todos estes saberes. Mas, para que isso aconteça, é fundamental não só rentabilizar as situações concretas vividas nos estágios e vivenciadas pelos estudantes, mas atribuir ao formando o lugar central de todo este processo, ou seja, utilizar modelos de formação construtivistas capazes de fomentar o desenvolvimento de cada um, aceitando que orientador e formando se encontram num processo de formação interactiva.

Os contributos extremamente valiosos que nos foram deixados pelos autores sobre as teorias de desenvolvimento e aprendizagem, parecem permitir afirmar que a aprendizagem não se reduz a uma apreensão da informação, pois só existe verdadeiramente aquisição ser houver resposta do sujeito à situação, se houver compreensão ou tomada de consciência desse comportamento novo, o que equivale  a uma conceptualização por parte do sujeito da aprendizagem. Por isso, não podem existir aprendizagens involuntárias: estas só ocorrem a partir  dos conhecimentos e comportamentos actuais do formando, permitindo-lhe então construir comportamentos novos (Berbaum, 1993). Isto obriga a entender a pessoa na sua realidade total em interacção estreita com os diferentes contextos onde se vai inserindo, numa tensão dinâmica e harmoniosa entre um passado remoto sobre o qual se levanta  e um futuro que serve de projecto  a algo que já se encontra presente. É dentro desta flexibilidade física , psíquica, social, linguística, axiológica, cultural e contextual que a pessoa emerge como ser inteligente, responsável e livre, e por isso, autónomo e autor do seu percurso e da sua vida (Tavares, 1998).

Assim, as teorias comportamentalistas não conseguem explicar as aprendizagens que efectivamente são construídas pelos sujeitos ao longo dos processos formativos.  A noção de aprendizagem surge então como processo de construção e assimilação de novas respostas, isto é, como um processo  de adequação do comportamento, seja ao meio, seja ao projecto perseguido por cada interessado, ”falando-se de formação quando há lugar a uma  intervenção que visa contribuir para a emergência de uma resposta comportamental nova” (Berbaum, 1993, p. 13). Deste modo, a aprendizagem manifesta-se como um “processo omnipresente e multiforme” de consequências não normalmente previstas e onde uma mesma situação pode modificar simultaneamente o saber, o saber-fazer e o saber estar. Os efeitos particulares das situações vividas, dependem efectivamente das opções do sujeito face às informações que lhe chegam, podendo ser sensível “a determinado aspecto da situação em detrimento de outro, em função das suas preocupações, dos seus projectos, do seu sistema de valores e do seu grau de maturidade, entre outros”(Berbaun,1993, p.18). Podemos então dizer  que se a aprendizagem é  determinada pelo meio, não o é menos pelas representações e imagens concebidas por cada sujeito em situação, sendo por isso difícil prever os seus efeitos, pois eles podem ser muito diversos de acordo com os sujeitos que as vivem.

Ao mesmo tempo que se verifica modificações do comportamento, emergem novas potencialidades. Talvez nos possamos interrogar se as aprendizagens são o resultado do desenvolvimento de novas capacidades ou se as situações de aprendizagem não serão ocasiões para o desenvolvimento dessas novas capacidades, sendo estas que permitiriam a aprendizagem propriamente dita. Contudo, para além dessas interrogações é sabido que a aprendizagem contribui para o desenvolvimento de funções mentais ou de capacidades físicas, o que também supõe que anteriormente se tenha atingido um certo estádio de desenvolvimento.      

2.2.1- As Relações Interpessoais e os Processos de Formação 

As relações interpessoais assumem uma importância crucial nos processos de formação profissional, interferindo por isso nos modelos de ensinar e aprender, podendo mesmo segundo Tavares (1996), determinar os próprios percursos de formação, pois elas afectam todas as actividades do ser humano e é sobre elas que trabalha toda a acção verdadeiramente humana. De acordo com este autor, as relações interpessoais não podem ser confundidas com as relações puramente individuais, pois aquelas apenas são possíveis desde que haja um suporte pessoal. A pessoa é segundo Tavares (1996, p.54), o centro destas relações, é “ alguém capaz de desenvolver relações verdadeiramente pessoais sem se desligar da sua individualidade que lhe serve de suporte e fonte de energia”.

A relação de interdependência é uma condição importante para a comunicação humana: cada um influencia o outro e o objectivo último da comunicação é a interacção, na procura da fusão da pessoa com o outro, com a capacidade de antecipar e de se comportarem  de acordo com as suas necessidades conjuntas. Quando duas pessoas interagem, põem-se no lugar da outra e adoptam reciprocamente atitudes empáticas. Pode-se definir a interacção como o ideal, a meta da comunicação humana, mas na realidade nem toda a comunicação é interactiva ou pelo menos não enfatiza este nível de interdependência. Contudo a nossa afectividade, a nossa capacidade de influenciar e ser influenciado aumenta na proporção em que participamos de uma relação de interacção (Belro, 1989).

Pode-se dizer que, qualquer que seja a acção humana, ela não funciona sem o estabelecimento de relações que “ podem ser positivas, negativas ou mistas, já que as relações indiferentes, em rigor, não existem porque não são possíveis a este nível ... e as relações pessoais terão de ser necessariamente positivas, de contrário seriam contraditórias” (Alarcão e Tavares, 1987, p. 55), ou seja, não seriam relações interpessoais. Estas relações enquanto relações estabelecidas entre pessoas livres deverão estabelecer-se ao mesmo nível, não podendo ser de “superior para inferior” de “dominador para dominado”. Segundo os mesmos autores, Alarcão e Tavares (1987):

O eu, o sujeito humano que é uma pessoa, terá de ter diante de si um outro sujeito humano, outra  pessoa...que o reconheça ao mesmo nível em que ele próprio reconhece, confirma e aceita o outro em toda a sua dignidade e com todas as suas possibilidades de autonomia”. (p.55) 

Uma das exigências fundamentais, para que as relações interpessoais se tornem progressivamente mais ricas, positivas e maduras, é a necessidade de compreensão de si próprio e dos outros. O desenvolvimento interpessoal é uma das dimensões do desenvolvimento pessoal e implica determinados processos psicológicos inerentes à relação que o indivíduo estabelece com os outros. As  pessoas que intervêm activamente nas suas relações interpessoais têm de se integrar nessa relação, expor os seus pontos de vista e compreenderem as posições da outra pessoa. Esta  atitude exige a sua afirmação e apresentação dos seus objectivos, colaborando para o desenvolvimento dos objectivos comuns (Fachada, 1991).

Nós sabemos quem somos, enquanto pessoas, mediante um processo de comunicação interpessoal. A pessoa conhece-se tanto melhor quanto maiores forem as suas capacidades de estabelecer relações interpessoais construtivas e responsáveis com os outros. As pessoas respondem ao meio e às coisas em função da forma como entendem e interpretam esse meio; daí que as experiências interpessoais anteriores desenvolvem o autoconhecimento não de uma forma directa e cumulativa, mas em função das significações que cada um dá a essa experiência (Fachada, 1991).O desenvolvimento pessoal que permite a relação mútua entre as pessoas, torna-se a base de todo o processo social, bem como, as mudanças mais decisivas que ocorrem nas pessoas: traz para a esfera pessoal os pensamentos, as emoções e os propósitos dos outros, entendendo o seu mundo muito para além do que os seus esforços isolados poderiam alcançar. A envolvente afectivo-relacional e ecológica, assume cada vez mais, um maior significado para possibilitar melhores níveis de qualidade, de excelência e de sucesso em relação às pessoas (Tavares, 1996).

  Uma autêntica relação pedagógica pressupõe relações pessoais e interpessoais e o formador antes de mais tem de ser “uma pessoa que se dirige a uma outra pessoa e a ajuda a dar à luz a sua própria identidade pessoal, como ser inteligente e livre, actor e autor do seu próprio destino de uma maneira autónoma e responsável” (Tavares,1996, p. 83). Este papel deve ser intrínseco ao professor, pois para ser bom profissional, ele tem de  ser “alguém, uma pessoa para quem o contacto com os outros é gratificante... alguém para quem os outros são também alguém” (Alarcão, 1991, p.72). De facto não é possível ajudar as pessoas a saírem do nível em que se encontram, a identificarem-se e a desenvolverem todas as suas potencialidades sem se sentirem “tocadas” no seu íntimo como pessoas, permitindo-lhe mobilizar todas os suas energias para essa tendência de realização máxima, que é efectivamente a aspiração fundamental de cada pessoa.

Em conclusão, pensar processos de formação conducentes a aprendizagens e ao desenvolvimento de pessoas, conduz a salientar as redes de relações interpessoais que se entrelaçam nesses contextos. A qualidade das aprendizagens e do desenvolvimento do ser humano e de toda a acção formativa, passa de uma maneira determinante pela qualidade dessas relações. Todos os saberes em profundidade – teóricos, processuais e práticos – todas as capacidades de os saber transmitir e comunicar, são muito importantes, mas o ser, o saber ser e estar com os outros de uma forma autêntica , o tornar-se pessoa é a espinha dorsal destes processos de ensinar a aprender e aprender a ensinar, rumo ao desenvolvimento holístico dos seres humanos. As relações interpessoais são, de facto, essenciais para que todos os saberes e vivências “passem” para os outros, podendo tornar-se significativos e de referência para a humanidade. É de tudo isto que se constrói e reconstrói a vida de todas as pessoas: os orientadores e os formandos, que são todos,  pois as relações interpessoais que se estabelecem, conduzem-nas a este processo.    

2.3- A Profissão de Enfermagem 

A enfermagem é uma profissão predominantemente feminina, que sofreu ao longo dos tempos a influência de diferentes modelos, desde um  modelo militar e religioso  a um médico e religioso, onde os valores da descrição, da obediência, da humildade, da bondade e de serviço entre outros, marcaram ao longo da história a construção da identidade das enfermeiras. Enfermagem era uma acção desenvolvida particularmente por mulheres com vista a manter, promover e desenvolver tudo o que existia ou todo o potencialidade de vida que os seres humanos conservam. Esta concepção modificou-se profundamente com o advento da era cristã, e mais tarde, com o aparecimento da medicina  “científica” (Colliére, 1989). 

Actualmente, não se fala tanto de vocação para servir, substituindo – se por motivação para ajudar os outros a encontrar a sua autonomia. O trabalho actual da enfermeira é marcado pela polivalência, flexibilidade e multidisciplinaridade. As enfermeiras encontram–se em todas as esferas de actividades ligadas à saúde, cuidam, educam, aconselham, gerem e fazem também pesquisa. Polletti, ( 1981, p.25) defende que a enfermagem “situa – se na relação com a pessoa que se atende, nos cuidados que têm em conta o ser humano na sua totalidade” e Colliére, (1989, p.161) diz – nos que “ a relação restitui à prática de enfermagem      «um sentido humano»... relativiza a técnica e permite questioná – la”. 

Na execução das suas  funções, a enfermeira tem de ter uma atitude de vigilância do estado de saúde da pessoa/grupo a cuidar. É a partir da percepção da situação  de cuidados e com base nos seus conhecimentos, que a enfermeira vai fazer o seu julgamento profissional e agir.  (Meneses, 1996), afirma que cuidar em enfermagem significa:

atenção que se presta à  pessoa a cuidar, numa situação particular, em relação a uma perturbação de saúde, com a finalidade de ajustar as intervenções e actividades de cuidados às exigências dessa situação. Estas actividades estão relacionadas com o conforto, a segurança, os hábitos de vida, os cuidados requeridos pela situação de doença e aqueles requeridos pela situação.(pag.43)

Para cuidar é preciso compreender a pessoa no contexto do seu vivido e assim se poder determinar os factores que o influenciam, para prestar atenção há que conhecer/compreender a pessoa a cuidar, para ajustar as intervenções e actividades há que observar (observação baseada em conhecimentos), para observar é preciso desenvolver todos os sentidos e a intuição e para cada uma destas actividades é necessário comunicar com a pessoa que se cuida e com os outros indivíduos incluídos na situação, comunicação que  pode ser verbal e não verbal. Cuidar quer dizer pois acompanhar, estar presente e dispor do tempo necessário para acompanhar a pessoa, ter tempo para escutar, para observar, para apoiar ou simplesmente estar com a pessoa.

 Na complexidade de um mundo em transformação, tudo muda simultaneamente e as enfermeiras deverão mostrar maturidade, autonomia e possuir valores, atitudes, conhecimentos  e capacidades intelectuais necessárias ao questionamento das práticas correntes e às suas responsabilidades crescentes em relação à sociedade. No desempenho das suas funções importa, ainda, sublinhar a necessidade da enfermeira ser capaz de trabalhar em equipa, visto que, habitualmente, está inserida numa equipa multidisciplinar. Por vezes em relação aos seus pares é colocada numa posição de líder da prestação de cuidados, daí a importância de desenvolver, para além da capacidade de comunicação, as capacidades de negociação, gestão de conflitos e tomada de decisão.

2.3.1 - O Ensino da Profissão de Enfermagem  

 Nos actuais sistemas de ensino a formação inicial destina-se a gerações jovens que ainda não ocuparam o seu lugar na vida activa e às quais é preciso transmitir o património cultural, científico e técnico das gerações anteriores ( Malglaive, 1995). Sendo definidos pelo aparelho escolar e aceites socialmente, os padrões de conhecimento revelam-se muitas vezes inadaptados às realidades sociais e profissionais em grandes mudanças. A formação inicial deve “abrir os olhos”, proporcionar contextos conceptuais individuais ou colectivos, cognitivos, afectivos ou relacionais, orientando para a resolução de problemas e para a procura das estratégias necessárias (Perrenoud, 1997).

Hoje, ao falarmos de formação inicial não nos podemos limitar unicamente à formação profissional, mas deve-se procurar a formação global do formando como pessoa, pois acredita-se que o profissional é a pessoa toda e uma parte da pessoa é o profissional. Como pessoa é fundamental que o formando tome consciência disso e conheça as suas emoções, os seus gostos e desgostos, os seus preconceitos, as suas angústias, os seus desejos, os seus fantasmas de poder ou de perfeição, os seus valores, os seus sonhos, e concretamente que aprenda a controlar as suas influencias nas suas intervenções (Perrenoud, 1997). Esta visão holística  leva a que se procure proporcionar, activar e incentivar um conjunto de aprendizagens transversais que conduzam ao desenvolvimento de competências básicas e mais ou menos específicas, em relação aos diferentes domínios do saber, procurando promover, construir e desenvolver processos que apelem ao conhecimento.

Actualmente já não há dúvidas de que a formação é um dos vectores do desenvolvimento. E para ser geradora de desenvolvimento, esta formação deve ser ligada às práticas. Parece também ser um dado adquirido  de modo particular pelos formadores, que a formação considerada ao nível das diferentes profissões e, nomeadamente, ao nível da profissão de enfermagem, visa, não só a aquisição do saber-fazer mas sobretudo o desenvolvimento de atitudes e de novas competências do tipo relacional e pessoal, de forma a que as pessoas sejam capazes de se adaptar e de evoluir permanentemente. 
O ensino de enfermagem começou por ser predominantemente prático, sendo a formação realizada basicamente nos hospitais, onde os alunos tinham o estatuto de praticantes, aprendendo com enfermeiros com mais experiência e onde era dada ênfase ao fazer em detrimento do saber. Os primeiros currículos reflectiam a imagem da profissão na altura, em que a enfermeira era vista como auxiliar do médico, sem autonomia nem independência e onde os programas dos cursos tinham na sua elaboração uma grande intervenção médica o que conduzia a que os conteúdos leccionados se relacionassem mais com conhecimentos médicos simplificados que com conhecimentos relativos à enfermagem. Esta situação foi sendo progressivamente alterada, tendo o ensino de enfermagem adquirido autonomia face à tutela médica e hospitalar, passando a ser da responsabilidade de enfermeiros a gestão das escolas bem como a elaboração dos currículos.

Existem três marcos de referência no desenvolvimento da profissão: 

1) quando a enfermagem  começa a emergir como profissão; 

2)  após a segunda grande guerra mundial; 

3) o movimento científico que ocorreu nas décadas de sessenta e setenta.

O primeiro momento dá-se com a emergência da enfermagem  como profissão. Existe uma indiferenciação da prestação de cuidados de enfermagem, aos indigentes, aos pobres e aos feridos em situações de guerra (Soares, 1997). A par disto, a formação acompanha o trabalho, a aprendizagem da enfermagem realiza-se nos campos de prática, ou seja, as escolas é que são integradas nos contextos da prática. São preservados os saberes tradicionais das mulheres.

Mas desde o fim da idade média que o estado visa a destituição da autonomia da cultura e dos saberes comunitários das mulheres, hostilizando o símbolo desta autonomia, a mulher depositária de saberes e de saberes fazeres tradicionais, hereditários de forças ocultas e da magia das plantas. Ao longo dos tempos os saberes destas mulheres vão-se afirmando pela dedicação aos pobres, aos alienados, aos sem família, aos sem comunidade  (Petitat, 1989, p. 27). A enfermagem advém assim dos saberes tradicionais das mulheres e no que concerne à prestação de cuidados prestados ao corpo do outro, são saberes práticos, transmitidos oralmente e de geração em geração, marcados pela teia cultural que institui os hábitos de vida e são património para o exercício da função social das mulheres. Mas para além disto, as organizações hospitalares ditam quais são os saberes que as enfermeiras detêm e os manuais por onde as enfermeiras aprendem são escritos pelos médicos, daí que são os saberes médicos que constituem os saberes centrais e são os médicos que decidem o que as enfermeiras devem aprender .No período entre 1880 e 1950, os currículos dos cursos de enfermagem mudam, tendo em vista a preparação dos enfermeiros para assumirem outras responsabilidades, que não apenas a de auxiliar do médico. São os médicos os mais  interessados em que os enfermeiros se preparem para desempenharem tarefas mais qualificadas sob a sua autoridade, com vista ao sucesso do seu trabalho ( Soares, 1997, p. 64). A enfermagem tem assim, uma forte filiação médica.

Ao mesmo tempo, os enfermeiros do exercício,  garantem a prestação de cuidados aos doentes nos hospitais, possuem pouca autonomia e produzem pouca investigação. O seu saber fundamenta-se na tecnicidade: as técnicas são centrais e sobrepõem-se à pertinência das situações de cuidados, ou seja, a doença e os tratamentos imperam, preterindo-se os cuidados de manutenção da vida (Collière,1989). A organização funcional do trabalho hospitalar proporciona a fragmentação das tarefas aliadas ao modelo biomédico que parceliza os doentes. É neste quadro que se reforça a relação com o saber central dos médicos a que se submete o saber periférico dos enfermeiros (Carapinheiro, 1991).

Desde 1950 até 1987 ocorreram várias reformas nos currículos dos cursos de enfermagem, de entre as quais, a de 1965, a de 1976, a de 1987 ( reforma de transição); e a de 1990, integração Ensino Superior Politécnico. Na década de 50 e 60, o ensino de enfermagem em Portugal regia-se por um  sistema centralizado. Seguiu-se a década de 70, em que a reforma curricular de 1976 ( passagem de um sistema de ensino centralizado para um sistema de ensino descentralizado) é considerada um marco de transição para o Ensino Superior. A reforma do ensino de enfermagem em 1990, comporta uma descentralização administrativa e decorreu da mudança que se impunha no ensino da enfermagem em Portugal, resultante de vários anos de luta dos enfermeiros docentes e estudantes de enfermagem, assim como da própria dinâmica dos serviços de saúde e através do Decreto de Lei n º 480/88 de 23 de Dezembro, integrou-se finalmente o ensino de enfermagem no Ensino Superior Politécnico. No n º 2 do artigo 2º deste decreto é conferida às escolas superiores de enfermagem, competência para organizar e ministrar o Curso Superior de Enfermagem.  O mesmo decreto lei, confere ainda às escolas, o exercício pleno de autonomia pedagógica e científica. A portaria 195/90 de 17 de Março regulamenta o curso de bacharelato em enfermagem, sendo que as linhas gerais de orientação dos cursos superiores de enfermagem, têm por base a proposta elaborada por uma comissão nomeada por despacho conjunto do Ministério da Saúde e da Educação, a directiva 77/453 da Comunidade Económica Europeia de 27 de Junho e objectivos da Organização Mundial de Saúde ( metas da Saúde para todos no ano 2000).

O quadro de referência que guia a construção dos currículos de cada escola, visa a 

explicação da prática profissional, a selecção de conteúdos teóricos e as experiências formativas mais adequadas ao perfil do profissional que se pretende formar                    (Mestrinho, 1995, 117). Em 1998, decorrente das mudanças ao nível da organização do Ensino Superior, o Curso Superior de Enfermagem passa de 3 para 4 anos de duração passando a conferir o grau académico de licenciado. O curso de licenciatura em enfermagem conforme o exposto no ( Decreto-lei 353/99, de 03 de Setembro e Portaria 799-D/99, de 18 de Setembro) visa assegurar a formação científica, técnica, humana e cultural para a prestação e gestão de cuidados de enfermagem gerais à pessoa ao longo do ciclo vital, à família, grupos e comunidade, nos diferentes níveis de prevenção bem 

como para:

a) participar na gestão dos serviços, unidades ou estabelecimentos de     saúde; 

b) participar na formação de enfermeiros e de outros profissionais da saúde; 

c)  desenvolver a prática de investigação no âmbito da enfermagem e da saúde

Tem um plano de estudos com uma carga horária total entre 4600-4800 horas em que a duração do estágio deve ser de, pelo menos , metade desta carga horária e o ensino teórico deve ser de, pelo menos, um terço dessa mesma carga horária. Deve contemplar as áreas de formação previstas no Decreto- Lei 320/87 de 27 de Agosto, que transpõe para o direito interno a Directiva 77/453/CEE, do Conselho das Comunidades, ou seja: 

- Ensino teórico nas áreas das ciências de enfermagem, ciências fundamentais e ciências sociais. A componente teórica inclui, para além do ensino teórico propriamente dito, aulas teórico – práticas, práticas e seminários;

- Ensino clínico/estágio em medicina e cirurgia geral e especialidades, saúde infantil e pediatria, saúde materna e obstétrica, saúde mental e psiquiatria, gerontologia e geriatria e saúde na comunidade. A componente do ensino clínico/estágio tem como objectivo assegurar a aquisição de conhecimentos, aptidões e atitudes necessárias às intervenções autónomas e interdependentes do exercício profissional da enfermagem.

Nos actuais planos de estudos da formação em enfermagem regulamentados pela Portaria nº 195/90 de 17/3, o termo “ensino clínico” veio substituir o termo “estágio”, dando resposta à directiva da comunidade europeia (77/453/CEE) que refere que:

O ensino clínico define-se como sendo a parte da formação pela qual o estudante de enfermagem aprende, integrado numa equipa, em contacto directo com o indivíduo são ou doente e/ou com uma colectividade... e deve ser efectuado sobre a forma de estágios orientados nos serviços de saúde. (Art.1º, nº 3)           

Embora se tenha verificado esta mudança  de termos, o uso da nomenclatura “estágio” ainda é muito utilizado no quotidiano  dos actores que vivenciam esta realidade. Por outro lado, no domínio da formação, o modelo clínico surge como um cenário de supervisão, onde o formando é, ele próprio, o agente dinâmico do processo que assume uma atitude activa, cabendo ao supervisor a missão de o ajudar a analisar e a repensar o seu próprio ensino (Alarcão e Tavares, 1987, p. 28). Poder-se-ia prestar a alguma confusão entre ensino clínico e modelo clínico. Assim, optou-se por utilizar o termo estágio entendido como o processo de aprendizagem de planeamento, prestação e avaliação  dos cuidados globais  de enfermagem desenvolvido pelo estudante em contextos onde se prestam cuidados de saúde a utentes.            

 Para Subtil, (2002), pretende – se com esta organização e planeamento dos cursos de enfermagem que este processo de  formação :

- permita o desenvolvimento nos alunos dum pensamento moderno, crítico, gerador de mudança e com elevado sentido de profissionalidade e cidadania

- seja encarada na perspectiva dum projecto formativo que se caracteriza pela sua enorme complexidade de interacção: o aluno- indivíduo em processo de desenvolvimento pessoal com referência a uma história de vida singular, tem uma circunstância existencial e um projecto de vida que, em grande medida, se organiza em torno da sua opção profissional; 

- tenha  em consideração os princípios, metodologias e estratégias pedagógicas da formação de adultos

- permita criar  nos alunos disposições que permitam a estes  aprender  a estar atentos ao que os rodeia, a ter sentido profissional, a intervir, re(criar), motivar-(se), a questionar as situações, os actores e os contextos; a compreender o que é estruturante  e que está na génese da profissão, do que a fundamenta e sustenta, daquilo que é necessário para a exercer com rigor, cientificidade e eficácia; a desenvolver uma postura de reflexibilidade crítica e de permanente análise das suas práticas .

Para além dos docentes, participam no processo formativo, os enfermeiros do exercício, durante o estágio, dentro do previsto na carreira de enfermagem e tendo muitas vezes como orientadores da colaboração a prestar , protocolos existentes entre as instituições de ensino de enfermagem e as instituições prestadoras de cuidados.

2.3.2- A Organização Escola

Ao abordar a organização da escola temos que ter em conta a  estrutura organizacional que lhe é característica. Assim sendo não a podemos conceptualizar como um ente isolado, mas sim como elemento de um sistema no qual para Rosnay (1977, p. 79) “ as ligações entre os elementos contam tanto como os próprios elementos” pois sistema ainda segundo Rosnay (1977, p. 85) “ é um conjunto de elementos em interacção dinâmica, organizados em função de um objectivo” 

A escola, surge como um sistema aberto que para  Sanches (1992, p. 17), “comporta fenómenos que podem ser conceptualizados quer como realidade independente, quer como realidade fenomenológica interactiva” considerando a primeira como dimensão organizacional ou normotética e a segunda como dimensão pessoal ou ideográfica. Deste modo ainda segundo Sanches  (1992),  

 por um lado o indivíduo importa para a organização sentimentos e motivações, perspectivas e valores. Por outro lado estas características pessoais actuam como factores mediadores que interagem com a estrutura racional e formal da vida organizacional. É das interacções entre a dimensão normotética e ideográfica que vai emergir o sentido colectivo de identidade 

capaz de transformar o lugar de trabalho, de um mero agregado de indivíduos em um todo organizado e coeso. (pag.17)

A escola como organização formal está orientada segundo uma finalidade global – a educação dos alunos. Sob este ponto de vista  tudo concorre para a prossecução dessa finalidade: a estrutura formal, os horários, a organização dos espaços, a divisão do trabalho dos professores e restantes funcionários, a existência de cargos pedagógicos específicos (assistentes, professores adjuntos, coordenadores), a legislação, os regulamentos, o sistema de avaliação e a organização curricular de entre tantos outros.

A dimensão nomotética tem  por objecto global a instituição. Como nos refere  Sanches (1992),

A instituição é fonte determinadora de papéis e de expectativas próprias. No seu conjunto, os papéis e expectativas institucionais, ou expectativas burocráticas estão ligadas aos objectivos e finalidades e, em última análise, à missão que a organização definiu para si própria...a dimensão normotética corresponde ao domínio normativo, ao que é legislado e cuja proveniência é tanto macro como microssistémica.. e influencia em grande parte o modo de funcionamento da escola. (pag.18)

Assim a dimensão normotética das escolas superiores de enfermagem será constituída:

 

 - a um nível macrosistémico pelo conjunto de aspectos legislativos aplicáveis ao sistema educativo nacional, mais especificamente ao ensino superior politécnico e aos aspectos normativos emanados superiormente. Em 1988, o dec. Lei nº 480/88 determina a integração do ensino de enfermagem no sistema educativo nacional, a nível do ensino superior politécnico e dota as escolas superiores de enfermagem de  autonomia científica e pedagógica, competindo – lhes organizar e ministrar os cursos superiores de enfermagem que conferiam o grau académico de  bacharel  e de estudos superiores especializados em enfermagem que conferiam o grau de académico de licenciatura, ficando o ensino sob a tutela dos Ministérios da educação e da saúde. 

O processo de transição das escolas de enfermagem para a tutela do ministério da educação iniciou – se  com a publicação do decreto – lei nº 353/99 de 3 de setembro,  que veio determinar a reorganização  dos cursos de enfermagem passando estes de cursos de três anos que conferiam o grau académico de bacharelato para cursos de quatro anos conferindo o grau de licenciatura. 


- ao nível microsistémico, da escola, poderemos citar, de entre outros o plano de estudos,  no qual figuram a filosofia de escola, o perfil do formando, a área científica do curso, os objectivos gerais do curso e avaliação, o regulamento de avaliação, as normas de funcionamento interno ( tanto de caracter pedagógico como administrativo) emanadas quer pela direcção da escola quer pelo conselho pedagógico  

quer pelo conselho científico, onde são definidos os aspectos formais da vida escolar. 

Dado o enquadramento legal vigente, o plano de estudos do curso de enfermagem, está organizado por áreas científicas que funcionam como unidades estruturantes do saber no campo da enfermagem e  que estão interrelacionadas partindo do mais geral  para o  mais específico. Na organização do curso existem períodos de ensino teórico e teórico – prático, ministrado na escola, aos quais se seguem períodos de prática – estágios, relacionados com o período teórico que os precede em instituições de saúde e na comunidade. Ao longo de todo o curso a enfermagem, disciplina nuclear, recebe contributos das áreas sociais e humanas bem como de outras afins.

Todo este corpo normativo vai condicionar o comportamento de todos os actores da cena escolar – alunos professores e todos os restantes funcionários, pois neles estão contidas as expectativas da instituição acerca do desempenho dos papéis destes diversos actores.

Se por um lado, os papéis definidos ao nível normotético, implicam a definição formal de posições e estatutos e estabelecem relações de poder, por outro lado e segundo Sanches  (1992, p.19) “ implicam as expectativas burocráticas que a instituição tem sobre o desempenho requerido aos actores escolares, o que permite o exercício do poder  e controle”. De qualquer forma  estes papéis não são sempre definidos de uma forma muito explícita e ou precisa . Neste caso e ainda segundo  Sanches (1992, 19) “ a margem de liberdade para os actores torna – se mais lata. É esta flexibilidade possível na especificação dos papéis que vai permitir que personalidades diversas possam desempenhar papéis idênticos. É o caso dos papéis atribuídos aos professores. Segundo a perspectiva normotética, parece não haver diferenças entre eles mas  o mesmo não se poderá dizer quando nos colocamos numa perspectiva da escola como ordem interactiva. Ao vermos a escola segundo esta perspectiva, na qual é dado lugar e valorizada a individualidade dos actores, estamos a abordar de acordo com Sanches a dimensão ideográfica. É nesta dimensão que se enquadra a dimensão informal que é uma parte intrínseca e natural de qualquer organização e que é independente do seu grau de formalização e centralização. 

A este propósito Sanches  (1992), afirma que: 

 a organização informal é um sistema dinâmico de relações interpessoais que se desenvolvem espontaneamente  no interior das organizações formais, e que tem origem  nas necessidades e aspirações específicas dos actores organizacionais. As normas informais... condicionam o comportamento individual organizacional. Assim os alunos e os professores...desenvolvem subsistemas sociais...É devido à natureza sistémica destas componentes organizacionais que a estrutura social de uma organização se caracteriza por relações interactivas e interdependentes. (pag.23)

Nos períodos de estágio esta dimensão reveste–se de particular importância, dado o tipo de relação próxima de acompanhamento, por vezes individual que é desejável que se estabeleça entre o professor e o aluno. É a dinâmica da organização informal que define a estrutura social de um grupo que para o mesmo Sanches (1992), caracteriza – se por “distinções de estatuto entre os seus membros, sejam elas derivadas do papel que desempenham ou da natureza das relações interpessoais no interior do grupo”. Se o ensino de enfermagem se destina a formar profissionais capacitados para um desempenho de qualidade, onde os cuidados de enfermagem são pensados em função das necessidades da população, numa visão holística, através da  prática reflectida então o período de estágio é do nosso ponto de vista fundamental, pelo que importa investir forte nele.

2.3.3- Os Estágios na Formação em Enfermagem

Na última década tem sido significativamente referida a importância dos contextos de trabalho durante a formação inicial, pois permitem desenvolver aprendizagens contextualizadas, ou seja, “aprender fazendo”, enquanto se constróem conhecimentos novos: os contextos de trabalho revelam-se com um potencial formativo, que se alicerça nas experiências e nas vivências dos indivíduos que uma estratégia formativa pode transformar em aprendizagem (Amiguinho e colaboradores, 1997). Esta  formação é muito mais do que um simples acumular de experiência e nem toda a experiência permite directamente uma aprendizagem: para que a experiência conduza à aprendizagem, é necessário que exista intencionalidade da parte dos actores nessa situação ( Courtois, 1992). Continua em aberto a questão de saber se é possível adquirir conhecimentos teóricos e construir modelos racionais de resolução de problemas, só por meio de confronto com a prática. A colocação desta questão pressupõe a existência de várias formas de saber e problematiza os lugares desses saberes na acção, bem como, a natureza das competências que a tornam possível (Malglaive,1995).

Quando se fala em saberes, podemo-nos referir a saberes teóricos, saberes processuais, saberes práticos e saberes-fazer. Apesar do significativo papel que têm no desenvolvimento dos processos de produção, os saberes teóricos não mantêm relações operatórias directas com as práticas; o seu efeito prático é dar a conhecer e não permitir fazer, dizer o que é e não  o que deve ser. Não sendo normativo, o saber teórico dá a conhecer as leis da existência, de constituição e de funcionamento do real, o que permite servir de guia para as intervenções práticas sobre a realidade, tornando-se por isso, num fundamento essencial para a eficácia dos saberes que regulam a acção, ou seja, os saberes processuais. Tendo uma intervenção na prática, os saberes teóricos desempenham aí um papel múltiplo, orientando as acções e os seus procedimentos e sugerindo vias possíveis para a realização dos seus fins.

Considerando que o real é sempre mais complexo do que o conhecimento que a teoria fornece dele, mesmo sendo científico, torna-se impotente para conduzir com eficácia a acção, devendo ser acompanhada por um outro tipo de saber, directamente resultante da acção, que é o saber prático. Este saber está muito menos estruturado do que o saber teórico ou os saberes processuais, ainda que possa ser racional, na medida em que reflecte a eficácia da acção sobre um real que não é um caos incoerente. Este saber prático é, segundo Malglaive (1995, p.76), o “pano de fundo indispensável à prática, ele dá conta de tudo o que a teoria e a formalização dos procedimentos deixam na sombra para assegurar a pertinência dos seus enunciados”. Assim, estes saberes ocupam os espaços deixados pelos outros saberes e tornam-se capazes de explicar o que teorias e procedimentos codificados não podem dizer. Só a experiência, grande geradora de saberes práticos, permite conhecer estes saberes e uma parte do que é necessário saber para agir, constrói - se na própria acção e constitui os saberes práticos, necessários como os outros, para a realização e eficácia da acção.

Depois de serem referidos diferentes saberes e quando se pensa na prática profissional, não podemos deixar de nos referir ao saber-fazer, ou seja; “à competência global num domínio mais ou menos amplo da prática” (Malglaive, 1995, p. 79). Estes saberes-fazer não são rígidos nem definitivamente ligados a uma situação e a uma intenção únicas, sendo constituídos por actos disponíveis já experimentados e bem sucedidos e por  actos potenciais que permitem fazer face a novas situações. Assim, os saberes-fazer permitem a realização de saberes processuais compatíveis com a sua dinâmica e estes estão em relação com os saberes teóricos, que por sua vez são completados com os saberes práticos.

Talvez se possa dizer que o conjunto de todos estes saberes forma uma totalidade, complexa e dinâmica, estruturada, operatória, ou seja, ajustada à acção e às suas diferentes situações. Constituem, por isso, uma totalidade substituindo-se uns aos outros de acordo com a sucessão da actividade, uma totalidade que provavelmente se modifica sem se deformar, alternando por vezes, o modo e a qualidade dos seus constituintes. A esta multiplicidade das facetas do saber, Malglaive (1995) chama o saber em uso. É na e  pela acção que os saberes teóricos/saberes processuais e saberes práticos/saberes-fazer se substituem uns aos outros, interpenetrando-se, combinando-se e misturando-se. Enquanto nuns  casos, os primeiros são os fundamentos a partir dos quais se constituem, os segundos, noutros casos, os saberes práticos e os saberes-fazer servem de pontos de ancoragem em volta dos quais se organizam saberes teóricos e processuais. A passagem de saberes práticos/saberes-fazer a saberes teóricos/saberes processuais é intitulada por Malglaive (1995) por formalização. Segundo ele, só com o prosseguimento deste processo é que frequentemente os saberes práticos e os saberes- fazer permitem ser comunicados a outros, porque adquirem o vocabulário  necessário e sobretudo o domínio das relações que os unem e lhes conferem uma significação. A mobilização deste processo é fundamental nas situações de trabalho, pois permite que cada um possa dizer ao outro o que faz, como o faz e porque o faz. Assim, o ensino exclusivamente centrado em saberes teóricos deixa aos que o recebem – admitindo que se apropriam deles - o trabalho de os investirem e formalizarem, para construírem solitariamente o saber em uso necessário à acção, o que sendo possível, torna-se muitas vezes num processo excessivamente difícil para ser feito somente pelo próprio.

No planeamento de uma formação é fundamental  ter presente as exigências do exercício da profissão para o qual o indivíduo se está a formar, valorizando sempre que possível o contacto com os contextos reais onde vai desenvolver a sua actividade profissional. Surge então o estágio como espaço privilegiado onde as situações deixam de ser simuladas em laboratório ou com estudos de caso, para existir uma relação efectiva com as situações reais, permitindo operacionalizar uma formação articulada, chamada de alternância. A alternância “é uma técnica pedagógica que consiste em fazer alternar os espaços de formação de acordo com um calendário pré estabelecido” (Bireaud, 1990, p.121). com esta prática pedagógica pretende-se a imersão no contexto, com vista a favorecer a aculturação a um meio real, a interiorização de normas , valores, maneiras de estar, bem como o desenvolvimento de novas capacidades e competências. 

A sedimentação da formação deve ser feita no exercício, distinguindo treino e aprendizagem, aprendizagem e formação. A análise da literatura reforça a ideia de que, quer a formação em alternância, quer a formação desenvolvida em contextos de trabalho, bem como os modelos de orientação, se revelam de uma significativa importância para a formação de enfermeiros com capacidades de assistirem o Homem, nas suas necessidades básicas, esteja ele são ou doente e desde que chega à vida até que esta o abandone. Uma ideia fundadora de formação salienta que a experiência em situação real é essencial para uma sólida formação profissional e que o seu reconhecimento é tão formador como a própria experiência, pois exige um trabalho de análise, de transferência, de observação e constitui uma avaliação de qualidade e das competências acumuladas ( Courtois e Pineau, 1991). Afirmam ainda estes autores Courtois e Pineau (1991) que uma verdadeira alternância se concretiza por uma articulação interactiva entre a situação no local de trabalho e a situação de formação, o que traduz, talvez, uma lógica de formação global.

Todos os semestres do Curso de Licenciatura em Enfermagem comportam dois momentos distintos, um de natureza teórica e outro teórico-prático. Primeiro engloba um elenco de disciplinas que permite ao aluno adquirir  conhecimentos e habilidades intelectuais que fundamentam as suas intervenções junto do utente e família. Para facilitar a realização destas actividades são proporcionadas aulas de natureza teórico-prática onde se promove o treino de habilidades cognitivas, afectivas e psicomotoras em situações simuladas. Esta pretende proporcionar ao aluno maior sensação de segurança e para o doente menos riscos. Após um período teórico que decorre no espaço Escola, inicia-se o período teórico prático que se realiza em unidades de internamento hospitalar ou em Centros de Saúde. Bireaud (1995, p. 121), considera que “todo e qualquer estágio tem uma função socializante : o estudante deve familiarizar-se com o meio laboral (hierarquia, horários, ritmo, modo de vida...) conhecer a empresa em geral, e em especial, o domínio profissional que tem em vista”.

A orientação dos nossos alunos em estágio é feita pelo professor com a colaboração dos enfermeiros mais experientes dos serviços. Alarcão (1987, p.18) também refere que ”um professor mais experiente e mais informado, orienta um professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e profissional”. Consideramos este aspecto da formação de professores aplicável à orientação de alunos de enfermagem  em estágio. Concordamos ainda com Alarcão (1996, p.18) quando afirma que  “quando alguém aprende uma profissão é iniciado nas suas convenções, dificuldades, limitações, saberes e linguagens específicas, esquemas de pensamento e de acção”. O estágio, é considerado como o tipo de ensino que ocorre junto do utente, é essencial na aprendizagem da profissão. É durante o estágio que os conhecimentos teóricos, relativos às diversas áreas  do saber adquiridos durante o período teórico devem ser sintetizados,  para formarem um todo coerente que permita a sua aplicação de forma correcta.  Para além dos aspectos focados o estágio é no nosso entender uma disciplina com corpo de conhecimentos próprio que não são passíveis de ser ensinados em sala de aula ou laboratório dado constituírem a vivência de situações concretas que são integradas por cada um dos actores de forma diferente e única. Durante este período os conhecimentos deixam de ser meramente teóricos para se transformarem em experiênciais. Os estágios não podem ser considerados unicamente como períodos de aprendizagem durante os quais são adquiridos os conhecimentos e habilidades práticas (o saber fazer), são também períodos de formação que implicam a pessoa de uma forma global, o saber ser ou estar (atitudes e valores). 

No ensino teórico são os aspectos intelectuais, que muitas vezes são sobrevalorizados, a afectividade e as relações interpessoais desempenham um papel de extrema importância, constituindo por vezes, factores condicionantes da formação. As aprendizagens devem ocorrer numa atmosfera afectivo relacional positiva, Alarcão (1987, p. 68) considera que, estas têm de ter subjacente o espirito de entreajuda, reciprocidade, abertura, autenticidade, cordialidade e empatia. Esta atmosfera de segurança permitirá ao professor detectar as dificuldades que o aluno tem e a ajuda que necessita. A ajuda da parte do professor deve ser pautada, como nos refere Alarcão e Tavares (1987), por aspectos de máxima importância para que consiga uma verdadeira atitude de orientação, das quais salientamos:

- criação de condições para o “futuro enfermeiro” se desenvolver humana e profissionalmente;

- desenvolver o espirito de reflexão, auto-conhecimento e inovação; 

- criar condições que desenvolvam e mantenham o gosto pela actividade;

- identificar os problemas e dificuldades que vão surgindo;

- analisar, interpretar os dados observados;

- definir planos de acção a seguir;

- avaliar os processos de ensino aprendizagem. (p.63)  

Servindo como forma complementar e imprescindível à formação do enfermeiro, a formação prática permite o desenvolvimento de conhecimentos e aptidões pela vivência, no contacto directo com as situações, mas obriga a que tal prática seja orientada eficazmente, visando a assimilação de atitudes e saberes, assente em formas que facilitem a sua aquisição num clima de liberdade, responsabilidade, criatividade e com espaço para a inovação. Isto  obriga a que o professor seleccione os campos de estágio, e dentro do possível organize as  experiências de aprendizagem de forma coerente e correcta, esta fase temporal do acto educativo é denominada a fase pré-activa, que se identifica com a planificação. Aqui podemos encontrar varáveis importantes como sejam a bagagem  cientifica do professor, a sua preparação técnica, a sua maneira de conferir mais importância a uns objectivos pedagógicos do que a outros,(Gonçalves, 2001, p.17). O aluno de enfermagem, como jovem adulto, participa activamente na sua aprendizagem, mas qualquer actividade que o aluno desenvolva deve ser feita sob vigilância, por isso o professor é simultaneamente, co-responsável por essa aprendizagem e pelo bem estar do doente, junto de quem o aluno de enfermagem desenvolve os seus saberes práticos. O professor  deve preocupar-se com o evoluir do aluno e  com o resultado da acção desenvolvida por este junto do utente “objecto/sujeito” da sua actuação e quando prevê que a actuação do aluno pode não ser eficaz, adianta-se à sua actuação. Para o fazer com oportunidade e como ajuda pedagógica, o professor necessita de apreender a realidade de cada um dos seus alunos com as suas características individuais e necessidades especificas de aprendizagem, a este momento podemos chamar fase interactiva. Esta fase da actuação do professor, nem sempre é isenta de dificuldades, pois para Gonçalves (2001, p.17) a fase interactiva é a fase 

que se desenvolve durante o fluir da aula e em que capacidades  de negociação do clima sócio-relacional, tomada de decisão (...) vão exigir do professor uma grande flexibilidade  em relação ao trabalho produzido e configurado  na fase pré-activa. Esta fase é o «local de trabalho» da imprevisibilidade (pag.17).   

Quando o professor orienta o aluno no sentido deste atribuir  o real significado às experiências de aprendizagem estimulando-o e realçando os aspectos mais importantes e partilhando com ele estes momentos de aprendizagem, de forma que esta aprendizagem  seja mútua, a este momento  chama-se fase pós-activa “é uma fase de análise e reflexão que lhe permite (...) confrontar-se com o possível desajuste entre a teoria e a prática.(...) a fase da qual emergem muitas sugestões  e ideias de trabalho a serem concretizadas  através do exercício da investigação educativa” (Gonçalves,2001, p.17).

Assim, o essencial das aprendizagens não é conferir só saberes  e saberes fazeres técnicos, mas também capacidades para agir em situação, competências ligadas à experiência real, capacidades relacionais e comportamentais, capacidades de inserção e implicação num projecto profissional. Nesta medida, o estágio poderia ser especialmente rentabilizado para uma efectiva articulação do saber teórico (basicamente cognitivo) com o saber fazer (teórico-prático), enquanto as acções desenvolvidas (fazer) permitiriam ao aluno aprender a ser enfermeiro e aprender a fazer enfermagem. Deste modo, proporcionar-se-ia o aprender a relacionar-se com os outros em situação de trabalho e, especificamente, a estabelecer relação de ajuda com os utentes que cuida.  Permitir-se-ia, talvez, concretizar a articulação interactiva de todos estes saberes. Mas, para que isso aconteça, é fundamental não só rentabilizar as situações concretas vividas nos estágios e vivenciadas pelos estudantes, mas atribuir ao formando o lugar central de todo este processo, ou seja, utilizar modelos de formação construtivistas capazes de fomentar o desenvolvimento de cada um, aceitando que orientador e formando se encontram num processo de formação interactiva.

2.3.3.1- O Desempenho do Professor na Orientação dos Estágios 

Hoje em dia, o papel do professor não pode ser apenas o de um mero transmissor de saberes com vinculação para o desenvolvimento do saber fazer e saber saber, mas com subordinação ao saber ser e ao saber agir. É através dos actos que nos transformamos no que vamos sendo. Ao nível da construção pessoal (saber ser)  o docente deve possuir atitudes e comportamentos (de humanização, generosidade, recompensa, confiança e abertura) que assente numa formação moral e humana pautada por um sistema de valores ético morais, devidamente interiorizados. Reis e Rodrigues (2002, p. 57)  referem-nos que “o   professor deve ser um verdadeiro e autêntico modelo de integridade, de honestidade, de compreensão empática, de tolerância e de justiça. O professor de amanhã é, no fundo, o educador autêntico de «ontem» e de sempre”. De facto, esta deve ser uma das grandes preocupações de todo o professor e particularmente do professor dos enfermeiros, com efeito, para irmos de encontro às necessidades sociais, Watson (1985) considera que a Pedagogia de enfermagem tem de basear-se nos valores humanísticos e na preocupação com os outros. 

De acordo com correntes actuais da literatura pedagógica, mesmo quando o professor procura estabelecer uma relação próxima com o aluno e tenta centrar neste a aprendizagem, ele é sempre quem, de certo modo, detém o saber, o que ao nível institucional, se traduz numa certa forma de poder. De facto, o professor adquiriu e desenvolve saberes  na área da sua actuação e recebe da instituição escolar a delegação para os comunicar.  É importante para o desenvolvimento positivo das suas funções, que o professor não esqueça, tal como diz  Santos (1991) o facto de ser detentor de poderes  que tanto lhe permitem ajudar a desenvolver no aluno a confiança em si mesmo e a vontade de aprender como podem destruir a auto-confiança e as suas possibilidades de “crescer” e de se aperfeiçoar. 

O professor necessita de apreender a realidade de cada um dos seus alunos, com as suas características individuais e necessidades especificas de aprendizagem, deve interessar-se por cada aluno como uma pessoa única e com um futuro a construir por si mesmo. O que  Santos (1991) afirma que o professor deve ter sempre presente que os alunos são pessoas todos diferentes com cargas genéticas e experiências únicas e irredutíveis. Mas agrupados por idades aproximadas numa outra instituição que é a turma, revelam aspectos comuns derivados do seu estádio de desenvolvimento. Só  podemos contribuir para o crescimento  do outro quando o aceitamos como ser único e individual, por isso o professor não poderá ignorar a individualidade dos seus alunos. Deste modo partilhamos a ideia de Reis e Rodrigues (2002, p.59) ao referir “que nada há mais injusto do que tratar de maneira igual os jovens desiguais”. Não deve igualmente esquecer  que das suas atitudes para com o aluno, decorre em parte o comportamento e desenvolvimento deste, a este propósito  Santos (1991)  afirma que: 

...o aluno a quem o professor  manifesta por palavras , mas também e sobretudo por gestos, por olhares, por comportamentos que espera mais e melhor, desenvolve confiança em si e nas suas possibilidades, desenvolve o desejo de se esforçar e de corresponder aquela expectativa. (pag.38) 

Formar implica uma relação interpessoal entre o professor e o aluno, que só é efectiva se conseguir levar  o aluno a relacionar-se com o saber e a trocar as experiências daí decorrentes. As  funções do docente já não podem ser limitadas à mera transmissão de conhecimentos, mas também à preparação e manutenção de um ambiente promotor da aprendizagem activa dos alunos, através do seu envolvimento nas actividades escolares, responsabilizando-os e orientando a sua participação (Jesus ,1991). 

Nos processos formativos aceita-se como pressuposto que o orientador é uma pessoa, um adulto, em presença de outra pessoa, um outro adulto, que tem como objectivo facilitar o desenvolvimento e a aprendizagem do formando, estando atento às inibições provenientes das suas experiências, aos seus sentimentos, às suas percepções e à sua capacidade de auto-reflexão, criando e recriando em conjunto, novas formas de fazer, conhecer, aprender e ser, num ambiente emocional positivo e humano (Alarcão e Tavares, 1987).

O orientador assume o papel de facilitador da aprendizagem do formando, ao conduzi-lo a tomar consciência das características do seu agir em situação e a assumir a responsabilidade pelas decisões tomadas. Ou seja, o orientador é o facilitador da reflexão, consciencializando o formando da sua actuação, ajudando-o a identificar problemas e a planificar estratégias de resolução dos mesmos, numa base de colegialidade  que enquadra o formando como pessoa capaz de tomar a seu cargo a responsabilidade pelas decisões que afectam o seu desempenho. 

Existem alguns pressupostos que devem estar presentes à prática de orientação. O formando é uma pessoa com um futuro de possibilidades e um passado de experiências, o orientador é também uma pessoa, também ele um adulto, geralmente com mais experiência e com conhecimentos  mais claros e reflectidos sobre situações, dificuldades e problemas semelhantes, que é antes de mais um colega, numa relação adulta de ajuda, dialogante, aberta, espontânea, autêntica, cordial, empática (Alarcão e Tavares, 1987). Os dois, orientador e formando, devem viver uma relação que os iguala na dimensão da pessoalidade  antes de os diferenciar na dimensão da profissionalidade (Sá – Chaves, 1996). O orientador deverá organizar as situações onde o formando possa praticar, confrontando-se com problemas reais, para cuja resolução necessita de reflexão, aparecendo como facilitador da aprendizagem, encorajando, valorizando as iniciativas e incentivando a reflexão sobre a acção (Schön, 1992). Com uma opinião idêntica surge Zeichner (1993), indicando que os orientadores devem ajudar os formandos a desenvolverem capacidades de reflexão, auto-responsabiliuzando-se  pelo seu próprio desenvolvimento profissional. Dadas tantas exigências identificadas, a orientação de formandos é uma acção multifacetada, faseada, continuada e cíclica, ou seja, promove no orientador uma problematização constante sobre a forma de ajudar a desenvolver o outro, questionando sistematicamente as suas práticas.

Segundo  Bordenave (1983), pesquisas feitas nos Estados Unidos pela Revista Time, revelaram que os melhores docentes não eram os que usavam as técnicas de ensino mais actuais, mas sim aqueles que cheios de entusiasmo pela ciência que ensinavam e desejo de comunicá-la aos alunos, encontravam maneiras próprias de comunicar e ensinar, estando bem presente o seu espírito critico e inovador.  Em complemento ao referido Durão (1995, p.34),  afirma que “os professores têm de ser eficazes e eficientes para que os alunos possam tirar o máximo proveito  dos estágios”. 

O professor de enfermagem para além das competências pedagógicas especificas para fazer face às necessidades dos alunos, também tem de conhecer a evolução relativa à enfermagem de uma forma geral, as novas realidades (materiais, técnicas, sociais e relacionais ) o que obriga a um questionamento sobre todas as práticas. Isto vai de encontro, à opinião de Gonçalves (2000, p.27) quando diz “que não há professores definitivamente formados mas em contínua auto-transformação”.

O  professor  tem de ser cada vez mais o agente activo da sua formação,  reflectir sobre a   sua própria prática e realizar investigação sobre a mesma. Deve também  desenvolver  processos para a  observação e análise dessa mesma  prática.  Há no entanto aspectos  importantes que concorrem para a eficácia do desempenho do professor durante a orientação de estágios, e entre eles  consideramos  importantes: 

i) conhecimentos científicos, o “saber”, proporcionam o conhecer bem todos os aspectos teóricos relacionados com o estágio que  Mogan e Knox (1985, p.332)  definem como sendo “os conhecimentos teóricos e práticos que o professor aplica na prática da enfermagem, bem como a sua postura perante a profissão.” Desta definição decorre que o professor tem de se manter actualizado em termos de desempenho clínico. Durante os períodos de estágio o professor não é um espectador do desempenho dos alunos, é um elemento de uma equipa de trabalho, com um projecto bem definido  que passa pelo ajudar a formar profissionais competentes garantindo, em simultâneo, cuidados de enfermagem de qualidade aos doentes que os alunos têm a cargo. A necessidade de conhecimentos profundos e actualizados, o demonstrar competência clínica, o orientar os alunos no desenvolvimento de competências clínicas através de comportamentos e a demonstração de técnicas, são referenciados por alguns autores como sendo aspectos muito valorizados pelos alunos relativamente ao desempenho do professor. Campbell  e colaboradores (1994) realizaram um estudo no qual entrevistaram diversos alunos e concluíram que o orientador de estágio era considerado como determinante no processo de aprendizagem e que em diversas entrevistas  foi focada a importância  da aprendizagem efectuada através da observação do desempenho do professor. Foi referido pelos alunos que “os professores mostram-nos que  o doente é o centro do nosso desempenho, mostram-nos o que é a realidade de ser enfermeiro. O seu desempenho ajuda-nos a aprender de uma forma  que nenhum conhecimento livresco ou ensino em sala de aula poderia alguma vez conseguir (Campbell  e colaboradores 1994, p.1127).    

 ii) As competências metodológicas, o “saber fazer”, permitem adequar os conhecimentos às várias situações por forma a tornar as aprendizagens significativas para cada aluno. Knox e Mogan (1985, p. 26 ) definem como “o processo de transmissão de habilidades e atitudes, bem como o criar de um ambiente  propício para a sua efectivação”. Partindo do pressuposto que o ensino de enfermagem visa formar profissionais dotados de capacidades que os habilitem a prestar cuidados de enfermagem de qualidade, consideramos que esse objectivo só será atingido se, para além de um corpo de conhecimentos sólido e abrangente que capacite para a tomada de decisão, forem também fornecidos os instrumentos necessários para que os alunos consigam criar e construir  o seu próprio saber pois tal como afirma  Durão (1995, p.31), “ o principal objectivo do ensino profissional é a formação de profissionais fiáveis e competentes , capazes de assumir a responsabilidade das suas acções pessoais e profissionais, bem como do seu desenvolvimento.” 

Tendo em atenção os aspectos referidos, o professor deverá estimular nos alunos a necessidade de aprender, não sendo um transmissor dos seus próprios saberes, das suas convicções de desempenho quer como enfermeiro quer como professor, mas sim fornecer os instrumentos necessários para levar o aluno a construir o seu corpo de saberes e convicções.

 O desempenho do professor, deve ser pautado pela orientação e facilitação da aprendizagem ,o que implica um ensino centrado no aluno e não no professor.  Durão (1995, p. 32) afirma que “ um bom ensino inclui o ensinar os alunos a aprender, a pensar e a se auto-motivarem na procura das soluções para os problemas com que se deparam.” Ao assumir este tipo de formação estaremos a contribuir para um tipo de profissionais reflexivos que Zeichner (1993, p.17) definem como “aqueles que compreendem que a melhoria do desempenho deve começar pela reflexão sobre a sua própria experiência”. Para formar profissionais reflexivos o maior investimento deve ser feito nas estratégias de ensino. Segundo a opinião de Salvage (1993, p.81) na formação de profissionais reflexivos ”a ênfase deve ser dada na educação e não no treino, especialmente na formação de adultos” que consideramos ser o nosso caso apesar dos nossos alunos se encontrarem na fase final da adolescência. Compete ao professor, criar condições favoráveis quando os alunos vão iniciar uma nova aprendizagem, quer em termos de selecção dos campos de estágio; quer na selecção das experiências de aprendizagem, Jinks (1991),  realça o facto de que: 

 o aluno passar por uma experiência não é sinónimo de aprendizagem experiencial. A aprendizagem experiencial é um processo através do qual os alunos podem aprender através da experiência, mas envolve reflexão acerca desta , com especial atenção aos sentimentos a ela associados e respectiva avaliação. (pag. 132)

 Este tipo de aprendizagem por nós já referido como extremamente importante, só é possível se o professor orientar o aluno no sentido deste atribuir  o real significado às experiências, estimulando-o e realçando os aspectos mais importantes. 

No nosso contexto, do estágio do 2º ano, na grande maioria dos casos, o professor acompanha os alunos durante todo o período de estágio, logo, todos os momentos de descoberta, de melhores ou piores desempenhos, são vividos em conjunto, o que faz com que o professor tenha de estar   atento ao modo como o aluno está a viver cada situação e no momento que julgar oportuno, deve discutir com o aluno, tanto a situação em si, explicando e ajudando-o a perceber o porquê daquela atitude e dos procedimentos realizados, bem como a forma como o aluno se sentiu durante aquela vivência.  

iii) As relações interpessoais o  “saber ser”, envolvem as qualidades humanas e o relacionamento que o professor tem com os alunos. Mogan e Knox (1985, p. 332) consideram as relações interpessoais como “um estado recíproco de comunicação ou interacção entre duas ou mais pessoas”.

Também Santos (1991, p.35) constatou através dos seus estudos  que o que os alunos “recordam da escola com mais agrado ou mais desgosto  são experiências de interacção aluno/professor”. A exigência educacional é de tal ordem  que obriga o professor a rever seriamente a suas atitudes e valores. Tal como nos diz Faure (1974, p. 141) "hoje o professor é chamado a tornar-se  cada vez mais um conselheiro, do que alguém que está na posse de todas as verdades”. Sem querermos relativizar o peso dos «actores», vamos abordar com algum cuidado o papel e perfil do docente, porque somos docentes e nos vemos confrontados com dificuldades na relação educativa, porque as novidades são cada vez mais efémeras e exigem uma actualização permanente, particularmente na enfermagem sentimos que ainda há muito caminho a percorrer, agora que as solicitações se tornam mais evidentes. Desta forma, é relevante questionarmo-nos: será então o docente uma pessoa especial, em termos de perfil? Talvez! Em cada momento da história há uma imagem de homem educado que não está dependente de um grupo, mas é reflexo de uma exigência social. A isto responde-nos  Martins (1993) quando nos refere:

« Que o professor deve:

· ser portador de uma dávida axiológica, isto é, o professor na escola deve contribuir para que o aluno se descubra a si mesmo, o mundo, o significado e sentido da sua própria vida; 

· manifestar  uma proximidade afectiva, com interesse e capacidade de encontro interpessoal e empatia;

· ser coerente entre os valores proclamados e vividos. A fecundidade nasce da vida e não da palavra; 

· receptivo e capaz de assumir todos os valores humanos que a humanidade foi descobrindo ao longo da história;

· livre, capaz de fazer opções aderir a valores e enfrentar mecanismos do mundo moderno que ameaçam a própria liberdade e autenticidade do homem;   

· conhecedor e facilitador do processo educativo».(p.37)      

O perfil do professor ideal foi estudado por diversos autores  e os resultados convergem num conjunto de qualidades que se articulam entre as profissionais e humanas ( Brophy e Good, (1974); Estrela e Estrela, (1978); Gilly, (1980); Rogers, (1985); Lopes, (1991); Mialaret (1991); Estrela (1992). 

A imagem do professor ideal em alunos de enfermagem não se afasta muito das referências encontradas noutros estudos. Soares (1995) refere que emerge o perfil  de um professor com predomínio  de qualidades de nível afectivo, em  que se salienta a compreensão , a disponibilidade, o sentido de humor e a qualidade cognitiva da competência científica. Campbell (1994) afirma que os alunos valorizam muito o serem encorajados pelos professores e de estes favorecerem um clima de boas relações com os alunos, doentes e restantes elementos do local de estágio.

Na opinião de Reis e Rodrigues (2002, P. 59) “a nossa relação é cada vez menos uma relação com os outros  e cada vez mais uma relação direccionada pelo olhar colectivo”. Quando os alunos exigem que o professor seja caloroso, afectuoso e estimule os seus esforços e os valorize pretendem ver neste uma atitude de confiança, de disponibilidade, que favoreça as suas iniciativas. É nesta linha que Carl Rogers (1985, p. 240) nos realça a importância de o professor também demonstrar ao aluno «autenticidade, aceitação, confiança, compreensão empática, com capacidade de o abordar numa relação sujeito a sujeito». Segundo Griffith e Bakanauskas (1983, p.106) ao demonstrar compreensão empática, ouvindo os alunos, «os professores demonstram respeito e preocupação por eles como pessoas», é para os alunos de enfermagem um bom exemplo, para os incentivar ao «cuidado» pelos outros. É relativamente fácil compreender que estas atitudes são imprescindíveis na relação professor/aluno, para assim podermos levar a efeito uma educação assente na personalização.

Para Cohen (1983, p.621) a relação professor/aluno “deve ser igualitária, libertadora, promover a maturidade, o autoconhecimento e o pensamento crítico”. Esta reflexão permite-nos concluir  que quanto mais próximo o professor se  coloca do aluno mais êxito terá a sua intervenção educativa. Os jovens estão abertos a viver em profundidade a dimensão do humano, da justiça, da honestidade, da tolerância e têm o olhar no professor-educador de quem reclamam estes valores e gestos de autêntica compreensão, de aceitação, de congruência, disponibilidade e de autenticidade, que alguns só periodicamente lhe revelam. Quanto a nós, esta atitude é extremamente importante, pois ao exigirmos do aluno uma relação humana com o doente, ele próprio tem o direito de a reclamar dos seus professores (Reis e Rodrigues, 2002).

Deste modo, também Ribeiro (1993, p.81) considera que “o professor deve ser uma pessoa bem formada, manifestando atitudes adequadas para com aqueles com quem contacta no processo ensino aprendizagem”. Assim  sendo, o ensino é um processo humano de interacções no qual as atitudes e as relações pessoais  constituem um elemento fundamental. Jesus (1991) considera que a relação professor- aluno deve ser baseada na autonomia, contrapondo-se à relação baseada no autoritarismo. O mesmo autor refere que para tal, é importante , que a relação assente em certos princípios, nomeadamente o diálogo, a negociação criativa, a compreensão, o encorajamento, o respeito e as expectativas positivas.

Pela nossa experiência, vivenciada como docente,  constatamos que os alunos não são insensíveis às características pessoais do professor, devendo estes estar atentos às suas atitudes pessoais e à sua influência no processo de ensino aprendizagem. Paré (1987), afirma que uma pessoa não ensina com o que sabe, mas com o que é. É  importante que o professor tenha integrado o seu sistema de valores, a sua objectividade, a sua capacidade de o explicitar e de tomar decisões. A sua convicção pedagógica terá de assentar na crença profunda que todos os indivíduos têm recursos, que é preciso fazer emergir (Soveral,1996).  

A relação pedagógica põe em evidência não só o aluno/pessoa, cujo desenvolvimento é fundamental como também o professor, que com ele interage, e o saber que medeia esta relação. Houssaye (1993, p. 230) afirma que professor, aluno e saber se relacionam, constituindo o que designa por “ triângulo pedagógico”. O professor é considerado como “instrutor, formador, educador, iniciador, acompanhante, etc...”, o aluno encarado como   “ educando, formando, ensinado, o que aprende, o que se educa etc...” e o saber constituído  basicamente por “conteúdos, disciplinas, programas, aquisições etc...” Formar implica uma relação interpessoal diática (entre o professor/formador e o aluno/formando), tendo como objectivo levar o aluno a relacionar-se com o saber. Para que o saber se torne mediador nesta relação, tem de ser securizante e portador de significados enriquecedores para os dois parceiros, o que conduz a um processo de aprofundamento e de progresso, já que permite a troca das experiências daí decorrentes e, portanto, a mútua aprendizagem. A díade é um contexto, um sistema de desenvolvimento, se contiver reciprocidade, aumento progressivo de complexidade, partilha de sentimentos positivos e mudança gradual do centro da atenção ( Brofenbrenner,1979).

O aluno só aprende num clima de relação interpessoal, emocional, positiva e empática que promova o crescimento, o desenvolvimento, a maturidade e a autonomia, (Rogers, 1966). A aprendizagem tem de assentar na confiança, na autenticidade, no respeito, na aceitação e na empatia. A personalidade que se desenvolve em condições de liberdade é a de um indivíduo que exprime as suas potencialidades, que tem a realidade em conta, tem como objectivo o seu próprio crescimento, evolui constantemente, é criador, descobre-se a si próprio e comporta-se socialmente de forma adaptada (Aubin,1986).

Uma pedagogia centrada na relação professor-aluno  quando ligada à partilha de experiências de aprendizagem, influencia o comportamento dos sujeitos. A  interacção pedagógica pressupõe  o papel activo de ambos, e permite ao professor centrar a aprendizagem no aluno para a tornar significativa. Soveral (1996, p. 24) refere que “se o professor utilizar uma abordagem centrada na pessoa e partilhar o poder com os alunos estes tornar-se-ão responsáveis pela sua formação”. Nesta situação é  evidente que, tal como o professor, o aluno também é um contextualizador de contextos contextualizados (Gonçalves, 2001, p.15). Obviamente que, em qualquer processo educativo, não é apenas o aluno que aprende com o professor, a aprendizagem é sempre recíproca, esta reciprocidade é tanto mais evidente e urgente  quando se trata de enfrentar os desafios de uma sociedade em mudança, o que exigirá  ainda mais que o professor e o aluno se envolvam profundamente numa educação integral. Deste modo,  Fermoso (1982)  considera que  o professor do ano 2000 deverá ser aquele que é: 

Capaz de elaborar novos métodos de auto-aprendizagem, ser partidário da aprendizagem livre, independente de controlos e inspecções, dotado de capacidade para a empatia e a comunicação; aberto a todas as inovações científicas e pedagógicas para as integrar imediatamente na sua  tarefa.  (p.219)

Toda a acção de professor, na sua relação de ajuda e pedagógica, utiliza como instrumento, por vezes, e até como finalidade o relacionamento interpessoal. Santos (1991), também afirma que deixar circular os afectos positivos e a aceitação incondicional são favoráveis a acção educativa. Com base no seu trabalho e em diversos estudos feitos em contexto pedagógico, a mesma autora (Santos,1991 p.35) menciona que ”a maioria das experiências felizes de que os estudantes se recordam.... referem-se principalmente ao convívio com colegas e ao contacto com determinado professor que eles consideram tê-los marcado especialmente”. No estudo que conduziu as referências a professores marcantes, indicam que eles conseguiram criar “ um ambiente de à-vontade”, ”eram simpáticos”, permitiam “conversar de tudo”, “explicavam bem a matéria” e “ conseguiam interessar os alunos”, “abriam horizontes”,” contribuíram para a sua formação humanística e científica”. A partir do depoimento  de alunos, a mesma autora Santos (1991) enuncia oito competências interpessoais importantes para o bom desempenho do professor. Pensamos pois que as mesmas também têm de estar presentes no desempenho do professor aquando da orientação de estágios.

Empatia, tida pela autora como capacidade de “compreender o ponto de vista do outro como se estivesse no seu lugar - mas não esquecendo que não está – e de lhe transmitir essa compreensão” é importante na dimensão relacional pois permite ao professor mostrar-se disponível para ouvir e ajudar o aluno na resolução dos seus problemas. 

 Calor,  competência relacional com a demonstração do afecto através de  “formas de comunicação não verbal (sorriso, olhar, carícia...) e verbal (tom de voz, cumprimento...)”. Muito valorizado pelos alunos contribui significativamente para a autoconfiança, auto-estima e a auto-eficácia.

Autenticidade, capacidade de dizer o que sente . Implica a “coerência entre o que se sente e a consciência que tem do que sente”. É outra característica importante do professor, para merecer a confiança dos alunos.

Especificidade, ser capaz de “tornar a conversa concreta, de pedir esclarecimentos até compreender bem o interlocutor”, é fundamental em momento de estágio, para se terem certezas sobre o real desempenho do aluno. 

 Auto-Exposição, entendida como “a revelação de uma experiência pessoal delicada que possa servir de ajuda ao interlocutor... por semelhança com uma experiência difícil que este esteja a sofrer”.

 Confronto, ou seja, o “ ser capaz de confrontar os alunos com o seu comportamento negativo e com os efeitos negativos desse comportamento sem os humilhar nem os agredir”, contribui de uma forma positiva para a modificação de comportamentos. 

 Imediaticidade, “capacidade de uma pessoa se debruçar sobre a relação imediata entre ela e o interlocutor” no “aqui e agora”, como sendo essencial, para nos julgarmos imparciais e para o maior respeito pelo aluno. 

Respeito, é entendido  “ como o considerar os alunos como pessoas, dignos de consideração e de confiança, o acreditar no valor e potencial de cada aluno, na sua capacidade para assumirem responsabilidades, para resolverem os seus problemas e para se aperfeiçoarem”. O professor não deve esquecer que ao respeitar os alunos, “está a contribuir  para a formação de cidadãos que respeitam os outros e se respeitam a si próprios”. 

Respeitar-mo-nos é sermos nós próprios, tanto em relação a nós  como em relação aos outros. É também acreditar  que somos seres únicos capazes  de tomar decisões. Berger (1995, p.37) diz-nos que  “a pessoa que quer respeitar os outros deve aceitar-se, conhecer-se, respeitar-se a si própria e estar consciente do seu valor bem como da necessidade e da importância do respeito .”Em sentido filosófico, o respeito, é um sentimento moral inspirado pela eminente dignidade da pessoa reconhecida como um valor a salvaguardar e a promover  ( Freitas, 1992, p. 722). Neste sentido, o âmago do conceito de respeito pela pessoa humana, nasce de um sistema de valores baseados na cultura ligada ao cristianismo que atribuem importância a outros (responsabilidade, amor e conhecimento), pelo facto de serem humanos. Todos aqueles que respeitam estes valores aplicá-los-ão forçosamente aos outros.

O respeito, é ver a pessoa como um «outro eu», tendo em consideração o que ela sente, o que é, e a sua liberdade de dizer ou não o que ela quer. A pessoa é respeitada, não por causa de qualquer mérito, ou competência, mas sim pela sua condição de pessoa, isto é, como ser único e digno, que tem uma visão do mundo que é específica. Respeito, “significa a preocupação que a outra pessoa cresça e se desenvolva como é, de ter conhecimento da sua individualidade singular” ( Fromm, 1991,  p.40).

Ainda  Rogers (1974), refere que respeito, significa considerar e valorizar as  posições  pessoais, como alguém igual a nós, significa respeitar o outro, demonstrando interesse pelos seus sentimentos e opiniões. O aluno deve ser respeitado como uma pessoa de valor e dignidade, observando as regras cortesia social, ser tratado pelo nome, respeitar a sua autonomia e independência, fazendo-o participar nos processos de tomada de decisão. Posto isto, o âmago do conceito do respeito pela pessoa, nasce de um sistema de valores em que se atribui importância aos outros, pelo facto de serem humanos, sendo por isso um valor incondicional e a base da relação interpessoal. Citando Lazure (1994, p. 47) “respeitar um ser humano é acreditar profundamente que ele é único”, advindo-lhe esta unicidade de todo o seu potencial específico.

Respeitar uma pessoa é muito mais do que um sinal de civismo em relação a ela. É um acto gratuito, uma atitude adquirida de imediato através da qual o professor considera o aluno como um ser único e aceita incondicionalmente os seus valores. Este por seu lado, sente-se estimado e reconhecido como um ser humano. Quando referimos que o respeito significa consideração e apreço pela pessoa humana, estamos de certo modo a dizer que uma relação humana começa quando se aceita a diferença e a liberdade do outro. Levinas (1988 citado por Reis e Rodrigues 2002 p.59), confirma-nos esta realidade com a seguinte expressão: “são os rostos que surgem como apelo à entreajuda e a necessidade de reconhecer o direito à diferença”. O respeito profundo que o aluno merece traduz-se pelo acolhimento individualizado, tal como ele é em si mesmo e se nos apresenta.

Assim, o professor não pode exigir que o aluno se adapte à sua maneira de ver, de pensar e de agir, na medida em que ele é outro «eu», um outro eu, com sentimentos próprios, inteligência, consciência e personalidade, que não deve confundir-se ou igualar-se com outros seres. Neste contexto, Rogers (1985 p.20) refere-nos que  o professor tem mais probabilidades de uma relação educativa eficiente “ quando se abre ao diálogo franco e aberto com o aluno e se mostra igual a si próprio”. O ser humano tem necessidade de ser respeitado e estimado pois este  tem um efeito libertador, útil e estimulante: a pessoa pode aceitar-se, amar-se e evoluir. 


O docente que respeita o aluno na sua totalidade e singularidade está a contribuir  para a formação de pessoas que se respeitam a si próprias  e aos outros. Assim é fundamental o docente demonstrar ao aluno consideração real pela pessoa que é, investida de dignidade  e de valor infinito pelas suas próprias características, com as suas experiências, os seus sentimentos e um futuro a construir por si mesmo. Numa relação marcada pelo respeito a pessoa pode amadurecer, crescer,  integrar-se no meio e encontrar as forças necessárias para tirar proveito da sua experiência ( Berger, 1995). 

O respeito como valor moral que é, desenvolve-se pela experiência vivencial, através da relação baseada no interesse do docente para com o aluno. Tal como refere Boykin (1994, p.79) “facultar relacionamento com os estudantes, revela respeito pela sua pessoa”, daí a importância da aproximação social do professor ao aluno, não só nas aulas e estágios  mas também em actividades extra-curriculares. O respeito é um valor que, por parte do professor, se torna numa atitude e que se manifesta nos seus comportamentos tanto activos como passivos e na forma como ele aborda  o aluno e trabalha com ele  ( Berger,1995, p.37). O aluno deve saber que o professor, pela sua forma de agir  e pelas suas atitudes, o aceita calorosamente, confia nele, nas suas experiências, nos seus sentimentos  e no seu potencial e coloca toda a sua energia na compreensão daquilo que ele está a viver. Com base nas obras de Egan (1987) podem descrever-se algumas atitudes reveladoras de respeito:

- Estar “lá” para o aluno querer ajudá-lo e preocupar-se com o seu bem estar.

- Considerar cada aluno como um ser único, independentemente da idade e da diversidade das experiências. 

- Acreditar que o aluno é capaz de decidir do seu destino.

· Acreditar na boa vontade do aluno, é preciso acreditar que o aluno é uma pessoa com capacidades, que deseja ajudar-se a si próprio e que  se esforça para que isso aconteça.(p.73)

Ainda segundo Egan o professor que quer manifestar concretamente o seu respeito pelo aluno deve adoptar comportamentos que traduzam quanto o aluno representa para ele e deve comunicar-lhe a sua vontade em trabalhar com ele. A pessoa  que quer respeitar o outro abstem-se de o julgar. Eis sete comportamentos inerentes à pessoa , tais como Egan (1987), os descreveu:

- Desenvolver a competência relacional e utilizá-la. Esta competência passa pela escuta e por uma presença física atenta junto da pessoa.

- Evitar juízos críticos. Este comportamento refere-se à “aceitação incondicional”  de Rogers ou à consideração positiva.

- Expressar a empatia.

- Dar provas de afecto e cordialidade. A utilização do não-verbal e do toque permite manifestar ao aluno uma atitude afectuosa. 

- Ajudar o aluno a desenvolver os seus recursos pessoais.

- Encorajar, apoiar e motivar o aluno. A utilização de reforços adequados é muitas vezes útil para superar as dificuldades e para alimentar  motivação do aluno.

- Manifestar compreensão e esforçar-se por se aperceber de tudo.( p. 73)   

Em conclusão e de acordo do com Santos (1991) as competências interpessoais indispensáveis a qualquer docente para se relacionar bem com os alunos e para promover  o seu desenvolvimento integral parecem ser o respeito, a compreensão, o calor e a autenticidade, sendo o respeito a atitude fundamental sem a qual nenhuma das outras competências é possível. Também Postic (1990, p.190) referindo-se a um estudo  de Tausch (1978) salienta “que o aluno cujos professores tinham um nível elevado no que respeita a compreensão, à autenticidade e respeito, tinham estruturas intelectuais nitidamente mais desenvolvidas, eram mais espontâneos, interessavam-se mais pelas aulas e diziam mais o que sentiam e pensavam”.  

No entanto estas competências relacionais devem ser complementadas pelas competências cientificas e didácticas do professor, pois ao professor compete estabelecer uma relação baseada no respeito pela pessoa, e reforçar ”a sua autoridade através da competência profissional de ordem cientifica e relacional” (Estrela ,1994,14). 

2.3.3.2 -  Desenvolvimento Pessoal do Aluno  

A noção de desenvolvimento pessoal nasceu nos anos 1950-1960 nos Estados Unidos. A expansão das ciências humanas não deixa indiferentes nem as grandes empresas nem as principais instituições como o hospital. O sofrimento o confronto com a doença, a morte estão na origem de numerosas interrogações por parte de quem cuida, daí a necessidade que cada enfermeiro tem de conhecer-se, estar de acordo consigo próprio para ser um cuidador mais eficaz. Para Rispail (2002, p. 2) desenvolvimento pessoal assenta sobre um conceito desenvolvido por C. Rogers e G.M.Kinget segundo o qual consistirá na   «capacidade do ser humano tomar consciência da sua experiência, avaliá –la, verificá-la, corrigi-la,  que exprime a sua tendência inerente ao desenvolvimento para a maturidade, ou seja para a autonomia e a responsabilidade». Ainda segundo Rispail  (2002, p. 29) podemos dizer com justiça que o desenvolvimento pessoal é “ um desejo profundo do indivíduo para se conhecer melhor, evoluir, ultrapassar certos bloqueios, a fim de comunicar melhor, manter relações familiares, com amigos e profissionais satisfatórias...de aumentar o seu campo de possibilidades.”

O aluno de enfermagem, como pessoa e futuro  enfermeiro, deve pois melhorar a compreensão que tem de si próprio, das suas crenças, dos seus hábitos, das suas aversões, dos seus receios, tomar consciência dos seus mecanismos de projecção e de defesa, afim de adquirir uma autenticidade e um certo nível de confiança que lhe permitirão melhorar a qualidade dos cuidados que presta. O  considerarmos o aluno como pessoa, queremos dizer que o vemos como um ser global, provido de um espaço e de um tempo com a sua originalidade, a sua unicidade, dentro da sua multiplicidade as suas experiências de vida e as suas aquisições, um ser individual e relacional que interage, influencia e é influenciado pelo mundo em seu redor e pelo universo de que faz parte. Um actor com determinadas estratégias, que o professor pode eventualmente ajudar a definir.  

Lerbert (1981) define a pessoa como um sistema vivo, aberto e sujeito a tensões, que  compreendem o EU, um mundo próprio e uma zona de interface com o ambiente.

A partir de uma zona de interface com o ambiente, o sistema pessoa gera fluxos de entradas e de saídas, autoproduzindo sentido a partir das informações que dele provêm, transformando-as em saberes. A construção do saber é, assim de ordem do sujeito: para que esse saber faça sentido, é preciso que vá ao encontro do conhecimento interior do sujeito. A pessoa vai tornar-se pessoa em função do que é à partida, nas suas variantes vertentes, mas também daquilo que o ambiente lhe proporcionar e com as relações sistémicas que estabelecer, favorecedoras ou não do seu pleno desenvolvimento. Concordamos com  Carreira (1996, p. 325) quando afirma que “a essência do Ser não se transforma mas adapta-se, recria-se”.

A singularidade da pessoa evidencia-se no encontro intersubjectivo, na interioridade a partir do eu original. Esta descoberta do eu é a tomada consciência do homem, da sua existência individual. Só podemos ter consciência de nós próprios a partir do momento em que nos vamos individualizando do Outro, isto é, das várias alteridades para nos irmos identificando indefinidamente. Deste modo, há uma relação dual com um diálogo que se expressa entre um eu e um  tu, ou vários sendo que nesta relação deverá ter-se em atenção, uma outra forma de coexistência com o outro, através do amor, da amizade. Sabendo que a pessoa se constrói na e pela relação com os outros, “tomar consciência de si no meio dos outros” (Carreira ,1996, p. 325),  pode afirmar-se que a personalização/o tornar-se pessoa, decorre das inter-relações sistémicas que estabelecer com o ambiente. Torna-se então imperioso atender às condições que favoreçam a mobilização do seu processo de desenvolvimento e lhe permitam ser actor da sua própria aprendizagem. São os laços efectivos existentes na escola que ajudarão ao crescimento intelectual, humano e moral. Deste modo, concordamos com Diez (1989, p. 37) ao referir “que uma escola que tem apenas como objectivo fundamental, o desenvolvimento de um programa, não permite entrar na problemática de cada pessoa”.

 Tornar-se pessoa é a chave de todo o processo ensino/aprendizagem, pois tal como nos apela Tavares e Alarcão (1989, p. 111) “é um processo de descoberta que passa pelo interior da pessoa, pelas suas experiências e imagens de si próprio e dos outros” Assim só podemos contribuir para o crescimento  do outro quando o aceitamos como ser único e individual, por isso o professor não poderá ignorar a individualidade dos seus alunos. 

A pessoa considerada como um sistema, com as suas relações interiores, está em interacção constante com outros sistemas do ambiente que concorrem para o seu desenvolvimento. (Rogers, Aubin, 1986), fazem ressaltar que a pessoa se desenvolve quer no sentido da autonomia, entendida como a capacidade de usar os recursos internos e de agir,   interagir e reagir segundo regras pessoais, que da unidade, através da utilização das suas potencialidades, tendo em conta as possibilidades e os limites do meio. Pode então considerar-se que o desenvolvimento da pessoa se desenrola como uma espiral ascendente de sucessivas integrações, resultantes de experiências significativas, determinadas e determinantes de processos neguentrópicos, que o ambiente lhe proporcionar e que são organizadas, por ela, originalmente, a partir do sentido que lhes atribui.

Brofenbrenner (1979) enfatiza a importância do ambiente no comportamento e desenvolvimento humano na sua teoria apresentada em ”Ecologia do desenvolvimento humano”. Nesta  obra, o desenvolvimento humano é o produto da interacção entre a pessoa e o ambiente contextualizado, influenciando-se mutuamente. Do conceito básico da teoria do autor ressalta que a “Ecologia do desenvolvimento humano” assenta em três aspectos :

- a pessoa em desenvolvimento é uma entidade dinâmica que progressivamente se move, reestrutura e recria o meio envolvente ;   

- a interacção entre a pessoa e o ambiente é caracterizada pela reciprocidade   (mútua interacção);

o ambiente relevante para o processo de desenvolvimento estende-se ao ambiente ecológico que contém, como estruturas concêntricas, o micro, o meso, o  macro  e o exosistema.

O primeiro nível estrutural do ambiente, o microsistema, corresponde a um contexto/ ambiente, onde a pessoa tem acesso à interacção cara-a-cara, pressupõe um sistema de relações aberto a esse ambiente. Os elementos desse contexto permitem a vivência de uma actividade contínua entre o sujeito e os outros, o estabelecimento de relações interpessoais entre ele e o seu ambiente, os sentimentos por elas determinadas e a noção do papel  (de aluno e de professor, entre outros). É  a interacção entre a pessoa e o ambiente que permite à pessoa alargar a sua percepção da realidade e aumentar a sua capacidade de agir e de estar em contacto consigo e com os outros. A pessoa realiza-se através da acção, quando nela se implica, faz as escolhas correspondentes às suas necessidades, assume as suas responsabilidades ousa ser diferente, explora as suas potencialidades e descobre quem é realmente. Numa perspectiva sistémica, o comportamento da pessoa é entendido como “uma manifestação da actividade humana”. Soveral, (1996, p. 21), diz que “é essencialmente uma actividade interaccional (entre as partes interligadas do indivíduo e do ambiente)”. Ao  estudar a influência do ambiente no desenvolvimento da pessoa, é então pertinente fazê-lo a partir das alterações produzidas, observadas e atribuídas a essa relação entre o sujeito e o meio. O desenvolvimento humano depende, então da qualidade das relações que a pessoa estabelece com o ambiente. Como refere  Soares (1995, p. 145), ” o ser humano só se realiza na relação com os outros, pois o seu potencial de crescimento e de criatividade só pode ser mobilizado no contexto duma matriz relacional”. A díade professor-aluno e professor-grupo de alunos envolve uma relação num contexto estrutural de microsistema, onde se podem observar procedimentos facilitadores do desenvolvimento pessoal do aluno. 

Concordamos com Alarcão e Chaves (1994, p. 213) quando afirmam ”que as relações interpessoais são forças importantes  no processo de desenvolvimento”, mas há outros factores influenciadores  do processo de desenvolvimento, para além desta díade estabelecida e que vão interagir na relação. Podemos incluir como agentes influenciadores  em momento de estágio, o próprio ambiente  do serviço hospitalar  onde o aluno realiza o estágio,  o modo como ele é integrado no serviço e a relação que ele estabelece com os profissionais do serviço. Neste sentido Vasconcelos (1992, p. 29), refere que se deve atribuir “ aos elementos responsáveis pelas diferentes áreas da organização, a tarefa de estabelecer um clima  de receptividade, interesse e boa vontade em relação ao estagiário e às suas actividades “. A este respeito também Tavares (1992) afirma que qualquer pessoa  aprende o seu eu, o seu eu pessoal, através das percepções do mundo exterior, da teia complexa de interacções e da experiência; quanto mais aberta a pessoa estiver à experiência, maior a possibilidade de aprender novos conceitos pessoais. Para cada pessoa, o seu eu é o centro do universo. É o padrão de referência a partir do qual ele faz observações e as avalia emitindo juízos críticos. Assim, o pessoal determina e rege todo o comportamento humano que depende da personalidade dos indivíduos, deste modo em todos os aspectos da existência humana, o eu/pessoal exerce as suas influências sobre o que as pessoas fazem e como se comportam. Assim, os professores devem ter em conta a pessoa dos seus alunos, duma maneira concreta e em todas as suas dimensões.

Segundo Tavares (1993) os formadores devem descobrir e explorar melhor e mais efectivamente as suas capacidades, assim como devem ensinar os seus alunos a desenvolver as suas potencialidades para em conjunto, promoverem um relacionamento mais eficaz intra e interpessoal. O mesmo autor concorda que o ser humano deve aprender a descobrir-se a si próprio – aprender o seu eu pessoal e como desenvolvê-lo : assim aprende a tornar-se pessoa. A relação autêntica, congruente, pessoal e interpessoal, procura promover no outro, o crescimento, o desenvolvimento e uma maior capacidade para enfrentar e viver a vida. Se  o pessoal se aprende, então também pode ser ensinado, e o formador pode promover no formando e nele próprio, uma apreciação, uma maior expressão e uma utilização mais funcional  dos recursos internos latentes no indivíduo. 

Formar implica uma relação interpessoal entre o professor e o aluno, que só é efectiva se conseguir levar aluno a relacionar-se com o saber, a trocar as experiências daí decorrentes e à mútua aprendizagem. A formação deve levar o formando, através de uma espiral  de mudança, a um novo sujeito capaz de intervir eficazmente no processo de ensino/ aprendizagem, criando uma atmosfera  afectivo / relacional / envolvente, através de relações pessoais e interpessoais. Tavares e Alarcão (1992, p. 112) preconizam que nos devemos preocupar com a aprendizagem numa perspectiva de desenvolvimento da pessoa humana; que a aprendizagem deve ser centrada no aluno, nas suas necessidades, na sua vontade, nos seus sentimentos e não no professor, nos objectivos bem definidos ou nos conteúdos programáticos. No educando deve desenvolver-se a responsabilidade pela auto-aprendizagem. A aprendizagem deve ser centrada em actividades e experiências significativas para o aluno.  Devemos também ensinar os nossos alunos a sentir e não apenas a pensar. Ensinemos a  aprender; criemos uma atmosfera emocional positiva que ajude o aluno a integrar novas experiências e novas ideias, promova-se uma aprendizagem activa orientada para um processo de descoberta, autónomo e reflectido. 

Para Griffith e Bakanauskas (1983, p. 105) “socialização profissional ocorre através de relações interpessoais” e que estas estão relacionadas com o auto conceito individual - sentimentos valores e crenças  que o indivíduo tem de si próprio e que origina o seu comportamento. O auto-conceito do aluno desenvolve-se, através de relações interpessoais  com outros significativos, que incluem os professores. Assim,  os professores, reconhecendo a sua influência no auto-conceito e auto-estima dos alunos, facilitam o desenvolvimento de auto-conceitos saudáveis demonstrando atitudes que podem significar alterar a forma como os professores se relacionam com os alunos. Adoptando os mesmos princípios de uma relação de ajuda  nas interacções de professor aluno, os professores podem aumentar os auto-conceitos e aprendizagens dos alunos. Estes princípios facilitam o crescimento e aprendizagem interpessoal. Aceitar os alunos como pessoas de valor e únicas, comunicando uma aceitação genuína, os professores transmitem aos alunos que acreditam na sua capacidade de aprender reforçando a auto-imagem positiva do aluno. Sempre que a auto-imagem positiva de um aluno é reforçada por outros significativos, aumentam os sentimentos de autoconfiança, dignidade e de autorespeito, conduzindo a maiores realizações.

Quando é demonstrada confiança na capacidade de aprender do aluno, este aprende a confiar em si próprio, nas interacções com os outros e nas actividades de aprendizagem.    Uma atitude permanente de auto-realização baseia-se no acreditar plenamente que a pessoa é capaz de crescer e de se tornar sempre e cada vez mais  «inteiramente humana». É uma necessidade pessoal que se satisfaz nas relações interpessoais. É um processo de crescimento e amadurecimento que decorre ao longo da vida nunca completo

No contexto geral de mudança, compete à educação ser o processo através do qual se enriquecem os pensamentos, as atitudes, as competências daquele que aprende (Orvalho 1993, p. 28). A competência em geral e no caso concreto do cuidado de enfermagem define-se “como um estado de possuir conhecimento, habilidade e motivação para responder adequadamente às necessidades da profissão” (Reis e Rodrigues, 2002, p.60).                                                   

Competência é a capacidade, a aptidão, a habilidade de pôr em acção um conjunto de conhecimentos, práticas e atitudes, no campo do cognitivo, psicomotor e afectivo ou relacional ,Almeida (1994). 

Sobre o mesmo tema Pires; (1995) refere que: 

 A aquisição de competências é feita ao longo do tempo, através de uma trajectória pessoal, social e profissional. A competência é resultado de um processo dinâmico, é forjada pelo tempo, ao longo de um percurso feito  de experiência, de projectos, e de práticas, de estudos e de actividades, por aspectos operacionais, afectivos e intelectuais. Surge como uma potencialidade individual, que se pode traduzir num desempenho. (pag.62)          

Tendo em vista o desenvolvimento pessoal nas competências pessoais e relacionais da pessoa, Orofiamma e Aubrun (1990) designam as competências não técnicas, de ordem pessoal e relacional como competências de 3º dimensão. Visam mudanças  de comportamento, sendo as requeridas para gerar uma nova unidade  de produção na afirmação de si, melhorando o desempenho no que diz respeito à comunicação, tomada de decisão, capacidade de análise crítica, adaptabilidade, improviso e criatividade. 

Incluem responsabilidade, autonomia, capacidade de expressão, iniciativa  e análise, sendo categorizadas por estas autoras , em comportamentos profissionais, atitude, capacidades criativas, atitudes existenciais e éticas. surgem por integração de novas normas de comportamentos sociais e a partir da formação de representações individuais influenciadas por valores e modelos.

Os comportamentos profissionais ou sociais referem-se a actividades concretas  num determinado contexto e podem ser definidos a partir  da descrição de um conjunto de subcategorias que as compõem, dos comportamentos observados ou dos que se desejaria percepcionar em situações contextualizadas.
As atitudes traduzem uma maneira de pensar, agir e reagir, de forma estruturada e coerente, relativamente às pessoas, a grupos, a problemas sociais  ou a qualquer acontecimento que surja no ambiente pessoal. Compõem-na os pensamentos, as convicções, os sentimentos (ou emoções ) e as tendências para reagir (Aubrun, 1990). As atitudes traduzem-se em competências e numa maneira de ser da pessoa. De entre as atitudes requeridas, e correspondentes a subcategorias, Orofiamma (1990) aponta as atitudes relacionais e de comunicação, as capacidades relativas à auto-imagem e as capacidades de adaptação e mudança. 

As atitudes relacionais e de comunicação subjacentes a todos os processos sociais e relacionais, surgem na interacção com os outros, individualmente e em grupo, num processo de comunicação, a relação caracteriza-se pela reciprocidade, compreensão mútua e uma satisfação crescente  no sistema de interacções (Chappuis, 1986).

Envolvem a capacidade de aceitação e confronto, através da escuta  dos outros (compreendê-los e fazer-se compreender), da clarificação pela reformulação, descentração do seu ponto de vista e do uso de capacidades de animação, regulação negociação e argumentação; a capacidade de expressão  e de reconhecer o seu estilo de expressão, na relação interpessoal e em grupo; a capacidade de trabalhar em grupo.     

As capacidades relativas à auto-imagem englobam o conhecimento de si, a consciencialização das suas potencialidades e limites, a percepção das facilidades, dificuldades e soluções, o desenvolvimento de potencialidades no, com e pelo grupo, a auto-estima e a auto-confiança.      

 Quando se formam enfermeiros, devemos ter em conta um perfil que lhe permita um saber ser e saber estar consigo próprio e com os outros, ou seja, uma qualificação adequada às competências que lhe serão atribuídas. Ao considerarmos a enfermagem como ciência e como arte, não podemos esquecer a necessidade de ensinar os elementos técnico científicos (saber fazer) que dela fazem parte, mas também aqueles que permitam a melhor orientação do agir ético profissional. A«arte» deve conter os procedimentos técnicos, tão importantes para a prática da enfermagem, mas também os sentimentos, as atitudes, as intenções de que esses procedimentos se acompanham.  “A primeira preocupação de um enfermeiro deve ser o reconhecimento da dignidade e complexidade da pessoa humana” (Reis e Rodrigues, 2002, p. 17). Para tal, o aluno de enfermagem deverá ser o primeiro a sentir essa preocupação de se reconhecer a si próprio, pois para ajudar o doente deve poder compreendê-lo e para o conseguir deve em primeiro lugar conhecer-se, compreender-se e aceitar-se tal como é, que atitude adopta com o outro. Importa assim  como nos refere Segal (2001, p. 18)  “conhecer o nosso próprio eu, as nossas características positivas e negativas, as nossas aptidões, as nossas incapacidades, o nosso conhecimento”. 

O conhecimento de si, é o primeiro passo em direcção a uma compreensão mais profunda da nossa identidade e do nosso verdadeiro “Eu”. Keighley (1989, p.6) define-o como “um processo gradual mas constante de tomada de consciência do “Eu”, no que respeita ao comportamento, à psique ou ao nosso ser físico, com a finalidade implícita do desenvolvimento de uma compreensão pessoal ou mesmo interpessoal” . Ajuda-nos a compreender e a dar valor a nós mesmos, mas também a compreender e valorizar o próximo. A  mesma autora Keighley (1989, p. 6)  refere ainda que o conhecimento de si é “essencialmente uma consciencialização do “Eu”, reconhecendo as nossas sensações, emoções pensamentos e assumindo a responsabilidade pelos mesmos (...) é o primeiro passo em direcção ao nosso desenvolvimento pessoal “.     

Para Goleman (2001, 60) a chave para  o autoconhecimento inclui o “acesso aos nossos próprios sentimentos e a capacidade de distinguir entre eles e de neles nos basearmos para guiar a nossa conduta.” Ainda segundo Goleman (2000)  as pessoas que possuem esta competência,

· Sabem as emoções que estão a sentir e porquê;

· Compreendem as ligações entre os seus sentimentos e aquilo que pensam, fazem e dizem;

· Reconhecem a forma como os seus sentimentos afectam o seu desempenho;

· Possuem uma consciência orientadora dos seus valores e objectivos.”(p.62)    

Gerir as emoções lidar com as sensações de modo apropriado é uma capacidade que nasce do autoconhecimento.  “ as pessoas que têm maiores certezas sobre as emoções são as que melhor sabem dirigir a sua vida” (Martineaud e Engelhart ,1999, p  8).Para agir  com competência o  aluno de enfermagem necessita  descobrir os seus pontos fortes e as suas fraquezas, ultrapassar os seus medos  empenhando-se  no caminho do crescimento pessoal. O conhecimento de si permite-lhe examinar de perto a sua vida mais profunda para encontrar respostas a perguntas como «quem sou eu?», «para onde vou? » e «que quero?».

A consciencialização das suas capacidades e limites está ligada à capacidade  de se perceber e aceitar a si próprio, permitindo a emergência das necessidades. Enquanto futuro enfermeiro irá viver e ser confrontado com tensões emocionais e relacionais. Evoluirá no coração de um sistema complexo: os jogos económicos são consideráveis, o poder médico poderoso, a pressão dos utentes importante. Os conflitos hierárquicos ou entre membros de uma mesma equipa virão muitas vezes agravar a situação o que levará a escolher diferentes atitudes (estar ausente, estar presente, ou ser actor) ou optar pela combinação subtil em função do humor do momento. Sabemos que o desinvestimento conduz à desmotivação, ao cansaço profissional. Então como conservar um entusiasmo autêntico? Isto passa sem dúvida por uma observação uma análise da própria realidade pessoal, dos seus contornos dos seus limites. Limites físicos (acolher as urgências durante a noite, viver ritmos diferenciados; Limites psicológicos por outro lado (suportar a angústia de um doente à espera de um diagnóstico, gerir o desespero de uma pessoa deprimida, acompanhar uma criança em fim de vida...)tantas situações em que o confronto com a doença, com a morte , com o sofrimento levam o cuidador, a questionar muitas vezes o que faz. Para aprender a exercer a profissão de enfermeiro, tanto o estudante como o profissional devem pois aprender a conhecer bem os seus limites. Contribui para  melhorar a compreensão que tem de si próprio para melhor comunicar, evoluir e desenvolver-se, manter relações profissionais satisfatórias e aprender a gerir situações satisfatórias.

Goleman (2000) refere que as pessoas que possuem esta competência 

· “estão conscientes das suas forças e fraquezas;

· são reflexivas, aprendendo com a experiência;

· estão abertas a opiniões francas, novas perspectivas, aprendizagem continua e autodesenvolvimento;

· São capazes de revelar sentido de humor e perspectivas acerca de si próprios”. (p.69)

Para Goleman (2000, p.62) ter consciência das suas capacidades e limites  confere “um sentido imparcial das nossas forças e dos nossos limites pessoais, uma visão clara de onde precisamos de melhorar e a capacidade de aprender com a própria experiência.”

O desenvolvimento de potencialidades no, com e pelo grupo, depende do seu funcionamento. o grupo onde cada um se sente considerado de acordo com as tarefas que desenvolve  e a responsabilidade que lhe cabe face aos outros, é suporte de aprendizagem (Soveral , 1996 p. 32).

A auto-estima é o valor a qualidade enquanto objecto de avaliação que o sujeito atribui à sua própria pessoa, sendo determinada pela relação com o outro.

A auto-confiança é o  sentimento de segurança ou de certeza nas suas próprias capacidades, habilidades e julgamentos uma vontade aberta em defender  o seu próprio julgamento...” Pires (1995, p. 64).

As capacidades de adaptação e mudança , frequentemente associadas às atitudes relacionais  e de comunicação, incluem a capacidade de integração num contexto profissional determinado, aceitação da diferença  e adequação do comportamento, através da mobilização de capacidades  de aprendizagem, capacidade para mudar (que inclui abertura  à mudança / abertura de espirito, iniciativa e tomada de decisão ).

As capacidades criativas socorrem-se da intuição e da imaginação , mobilizam capacidades intelectuais, emocionais e sensoriais, fazem arranjos e re-arranjos de elementos existentes, concebem e expressam novas ideias  e determinam diferentes formas de pensar  ou uma habilidade particular  para resolver problemas que orienta, uma percepção intuitiva capaz de apreender a essência das coisas, de perceber as relações e os significados. É um meio de conhecimento como a sensação, o sentimento e o pensamento Aubin (1986). 

As atitudes existenciais e éticas são atravessadas por valores e resultam do posicionamento existencial da pessoa face a si própria e aos outros, pressupondo uma relação com o outro, de ordem afectiva e cognitiva, local de encontro, troca e elaboração de projectos. Estas atitudes abrangem, para além do respeito pelo outro, a consciencialização dos sentimentos, a capacidade de análise crítica face às situações, a reflexão sobre a prática, para além da responsabilidade, da autonomia e da elaboração do projecto pessoal / projecto profissional.   

Na formação das competências da 3º dimensão, o processo experimental tem todo o sentido, na medida em que só as experiências pessoais positivas conduzem à transformação de si. As condições psico-afectivas são essenciais, embora a transformação da imagem de si, dependa também da capacidade  de valorizar as aquisições de ordem cognitiva, comportamental e existencial. O ensino centrado no aluno, favorece a aprendizagem de competências e de conhecimentos e o processo de mudança, ao facilitar a integração de saberes e de atitudes ligadas ao desenvolvimento pessoal, à aquisição autónoma de conhecimentos além dos programas, a criatividade e a responsabilidade, a fim de fazer face à instabilidade, complexidade e incerteza do mundo em que vivemos. A competência é, pois, central na relação pedagógica. Desta forma novos modos, de aprender e de ensinar devem envolver-se  no desenvolvimento de uma educação que personaliza e respeita a diferença.

3-Validação do Modelo Explicativo Teórico
3.1- Funções e Tipologia da Observação

 A observação engloba o conjunto das operações através das quais o modelo explicativo teórico é submetido ao teste dos factos e confrontado com dados observáveis. A observação é, portanto uma etapa intermédia entre a construção dos conceitos e das hipóteses, por um lado, e o exame dos dados utilizados para as testar por outro (Quivy e Campenhoudt , 1998, p.155) .Para levar a bom termo o trabalho de observação, é preciso poder responder à seguinte pergunta: observar o quê?

Observar o quê? - assenta sobretudo na elaboração de um modelo explicativo teórico tão correcto, preciso e explícito quanto possível, que por sua vez ajudará a definir o mais correctamente possível os dados pertinentes e úteis ao trabalho empírico. De acordo com a natureza da problemática do nosso modelo explicativo teórico, as  funções e tipologia  da observação utilizada foi a de verificação, após algumas leituras, e sem avançar com explicações inconsistentes, observamos para provar ou não se as relações propostas no modelo explicativo teórico estão correctas.  

No que se refere ao autor da observação, não fazemos parte do grupo que pretendemos estudar pelo que assumimos uma postura independente e percebida, porque o grupo sabe que existe um investigador que está a observar, mas não no momento em que ocorrem os fenómenos.

Relativamente ao objecto da observação pretendemos que ela incida sobre factos e sobre representações, pois é nosso objectivo provar se as relações propostas no modelo explicativo teórico estão correctas. Será também narrativa pois pretendemos que a  nossa observação incida sobre a origem do fenómeno e as consequências que este acarreta. Será uma observação alospectiva, pois o observador não coincide com o observado.

O grau inferência da observação  pretendemos que seja forte, porque pretendemos descrever e explicar o fenómeno. 

A anotação será deferida pois o instrumento de recolha de dados  que aplicamos não permite que a anotação coincida com a ocorrência do fenómeno.

Quanto à situação da observação, esta  desenvolver-se num ambiente natural, pois não iremos intervir nesse ambiente, o nosso foco de observação não está aberto a tudo o que acontece nesse contexto, temos um objecto eleito que é a relação interpessoal professor/ aluno.

O grau de liberdade deixado à observação será sistemático, pois esta tem essencialmente a  função de verificação se as relações propostas no modelo explicativo teórico se verificam.   

O momento de observação é longitudinal pois aquilo que pretendemos observar ocorrerá em vários momentos do período de estágio.

3.2- Metodologia

A pesquisa segundo Witt (1981, p.10) é o processo organizado que tem como finalidade última a obtenção de novos conhecimentos, com base na metodologia científica. Uma profissão será tanto mais desenvolvida quanto mais perfeitas forem as pesquisas nas quais se baseia.       

Também Gonçalves (2000, p.27) refere que uma das funções fundamentais  da pesquisa em educação será, a par da produção de novo conhecimento, contribuir, através da observação reflexiva, crítica e produtiva, para uma regulação da prática docente eficaz retornando como mais-valia o desenvolvimento pessoal e profissional do professor.   

Uma investigação  inicia-se sempre pela definição de um problema, algo que nos interessa e consideramos pertinente, sobre o qual esperamos obter informação que nos permita uma reflexão orientada, para encontrarmos novas formas de intervenção, em direcção ao seu melhoramento. Desde logo foi nossa intenção reflectir sobre o desempenho do professor em momento de estágio e o desenvolvimento pessoal do aluno. o interesse por este estudo surge  na sequência, de entre outras coisas, das dificuldades em adequar o processo ensino/aprendizagem às características, necessidades e expectativas dos alunos, o que é verbalizado também pelos próprios quer em conversas informais, quer nos relatórios de avaliação das áreas científicas e  teórico-práticas.       

A escolha da nossa  temática incidiu sobre o desempenho do professor em momento de estágio e o desenvolvimento pessoal do aluno.

Depois de escolhida a nossa temática, preocupámo-nos com algumas leituras exploratórias no sentido de conseguirmos uma certa qualidade de informação associadas a esta problemática, que nos ajudaram na  escolha do nosso tema. 

Como tema do nosso estudo escolhemos a relação interpessoal professor aluno em momento de estágio influencia o desenvolvimento de competências pessoais no aluno. Tendo definido a partir do mesmo a pergunta de partida:

Será que a relação interpessoal professor/ aluno  em momento de estágio  influencia o desenvolvimento  de competências pessoais  no aluno?

A pergunta de partida de acordo com Quivy e Campenhoudt  (1998, p. 34) constitui normalmente um primeiro meio para pôr em prática uma das dimensões essenciais  do processo científico, a ruptura com os preconceitos e as noções prévias.  Uma pergunta de partida deve sempre possuir três qualidades – clareza, exequibilidade  e pertinência.

“As qualidades de clareza dizem essencialmente respeito à precisão e à concisão do modo de formular a pergunta de partida” (Quivy e Campenhoud, 1998, p. 35).

Para verificarmos se a nossa pergunta de partida era clara, formulámo-la a alguns professores pedimos-lhe em seguida que nos explicassem como tinham compreendido a pergunta, constatamos que não houve dificuldade na sua interpretação e que correspondia à nossa interpretação.

“As qualidades de exequibilidade estão essencialmente ligadas ao carácter realista ou irrealista do trabalho que a pergunta deixa entrever.” (Quivy e Campenhoudt, 1998, p.37). Parece-nos existir a qualidade de  exequibilidade  na nossa pergunta de partida,  pois pensamos que é possível concretizar o estudo e validar a existência desta relação, assim como construir um instrumento para a observação da mesma.. 

“As qualidades de pertinência dizem respeito ao registo (explicativo, normativo, preditivo...) em que se enquadra a pergunta de partida.” (Quivy e Campenhoudt,  1998, p. 38)

No que diz respeito à pertinência, pensamos que ela é pertinente pois, uma vez que o nosso estudo tem por intenção estudar uma relação através da observação e análise sem moralizar ou julgar os actores que nela intervêm.

Depois de colocada a pergunta de partida e definir a nossa problemática, realizámos leituras exploratórias no sentido de obtermos informação pertinente  para podermos conceber uma problemática de investigação com qualidade.

Assim seleccionamos cuidadosamente as leituras a fazer, interpretando-as em profundidade de forma a retirar delas o máximo de proveito, o que pressupõe à partida um método de trabalho correctamente elaborado (Quivy e Campenhoudt,1998, p.51).Também o diálogo com especialistas deste campo de pesquisa foi muito vantajoso  uma vez que permitiu a troca de ideias e ao mesmo tempo fizeram-nos recomendações e orientações para determinadas leituras com interesse para o nosso estudo.

Para o desenvolvimento do nosso estudo iniciámos a elaboração do nosso modelo conceptual e para uma melhor compreensão do fenómeno em estudo, construímos o nosso mapa conceptual com a grelha de tomada de decisões. Construímos o nosso modelo explicativo teórico, que nos permite apresentar de forma esquemática aquilo que pretendemos investigar. Relativamente à plausibilidade e adequação científica, o nosso modelo explicativo teórico foi submetido á avaliação de dois professores considerados peritos no tema de competências relacionais, que concordaram com o mesmo.

3.3- Instrumento de Validação do Modelo Explicativo Teórico 

Esta etapa do trabalho, consiste na construção de um instrumento de recolha de dados, face á nossa metodologia de investigação, capaz de validar o nosso modelo explicativo teórico, transformando-o num modelo explicativo emergente.

Seleccionámos como instrumento de colheita de dados um inquérito e dos diferentes tipos de inquérito o questionário. Optámos por um questionário por apresentar algumas vantagens que convinham ao nosso estudo: 

(O número de sujeitos interrogados (57) exigir uma forma rápida e eficaz de   recolha  de informação

(Permitir ao inquirido  preencher ele próprio as respostas às questões formuladas;

(Permitir a pré-codificação das respostas à maior parte das perguntas , devendo os inquiridos escolher as suas respostas entre as opções  propostas pela autora do estudo;

(Permitir o tratamento quantitativo  de uma multiplicidade de dados num curto espaço de tempo.  (Quivy e Campenhoudt, 1998,  p. 188)

Embora tendo presente, que também possui desvantagens significativas como:

(O facto do questionário ser construído com base em questões de resposta fechada, limita a liberdade de expressão do inquirido;  

(Ocorrer grande número de perguntas sem respostas;

( Haver impossibilidade de ajudar o informante em questões mal compreendidas;

(Na leitura de todas as perguntas antes de responder, pode uma questão influenciar a outra; 

(Existir uma pequena percentagem de questionários que voltam.

Para a elaboração deste questionário, baseámo – nos no nosso modelo explicativo teórico, interrelacionando os componentes referentes aos conceitos e dimensões nele contidos. Para que este instrumento seja capaz de nos fornecer a informação adequada deverá conter perguntas sobre cada um dos componentes, formulando – as com o máximo de precisão, o que procurámos fazer. 

A primeira parte do questionário, visa a caracterização da população e é constituída por quatro   questões fechadas , sendo a  segunda parte constituída por quinze questões fechadas que visam recolher a opinião dos inquiridos face às relações propostas no modelo explicativo teórico. Para efectuarmos a recolha de dados, solicitámos por carta o pedido para aplicação do instrumento de colheita de dados ao Director da Escola Superior de Enfermagem de Beja, (Anexo1) de quem obtivemos a respectiva  autorização, apenas informal.  

Na folha de rosto do questionário, foi elaborada uma nota introdutória, motivando o sujeito para a colaboração a prestar e fornecendo  informação sobre a finalidade do estudo, sendo  garantido o anonimato e a confidencialidade dos dados.
Durante a recolha dos questionários preenchidos, foi efectuada  a identificação da ordem de preenchimento através da atribuição de um número de ordem, sendo o primeiro 01.

3.3.1-  Pré – teste  

Elaboramos um anexo ao questionário, e pedimos que após a leitura  do questionário, os alunos se  pronunciassem por escrito, sobre a clareza (se a linguagem utilizada era adequada), extensão (se levava muito tempo a preencher) e inteligibilidade das questões (se o conteúdo das questões era facilmente compreensível). Deste modo o nosso pré - teste foi aplicado a 10 alunos,  do 2º ano da Escola Superior de Enfermagem de Beja, que respeitaram as características e os critérios anteriormente  estabelecidos para a população deste estudo. Para validação do conteúdo do nosso questionário e adequação das perguntas ao enunciado do modelo, este também foi apresentado a dois especialistas, dois professores, um da Escola Superior de Educação e outro da Escola Superior de Enfermagem.

Desta observação prévia do instrumento proposto, (Anexo 2), não resultaram alterações, pelo que este foi posteriormente aplicado para validação do nosso modelo explicativo teórico (Anexo 3). 

3.3.2 Aplicação do Instrumento 

Conforme tinha sido previsto, o questionário foi distribuído pessoalmente pela autora do presente estudo (nos locais de estágio onde os alunos se encontravam). O questionário foi lido por estes na presença da autora a fim de serem esclarecidas pessoalmente as duvidas. Foi dado um prazo de uma semana para preenchimento e devolução do mesmo. O local de entrega foi a escola. 

3.4- Enunciação e Caracterização das Variáveis Incluídas no Modelo Explicativo Teórico 

Seguidamente  iremos caracterizar as variáveis incluídas no nosso modelo explicativo teórico. Witt (1981, p. 44) refere que “...uma hipótese é constituída de duas ou mais variáveis, uma delas corresponde a um elemento explicativo e outra a um explicado; é comum ser denominada variável independente a que explica um dado acontecimento (...) a consequência ou efeito de um dado acontecimento é denominado variável dependente”

Assim pode dizer-se que a variável dependente é a consequência ou efeito de um dado acontecimento, é o que se pretende avaliar. A variável independente influencia ou explica a anterior.

Variável Dependente

 No nosso estudo a variável dependente é:  o desenvolvimento pessoal do aluno variável explicada

De entre as competências que o indivíduo pode desenvolver durante o seu processo de desenvolvimento pessoal seleccionamos as atitudes relativas à auto-imagem e desta, três  componentes : 

            (conhecimento de si próprio;

            (tomar consciência da suas potencialidades;

            (tomar consciência dos seus limites:

Variáveis quanto ao estatuto explicadas; quanto à natureza quantitativas, categoriais politómicas e discretas; quanto ao nível de medida são intervalares.

Variável Independente 

No nosso estudo a variável independente é a que se refere  ao desempenho do professor em momento de estágio  variável explicativa

Face à componente , respeito na relação interpessoal professor/aluno, passíveis de influenciar o desenvolvimento pessoal do aluno.

Seleccionámos as seguintes: 

            (Permite ao aluno formar a sua própria opinião;

            (Valoriza o trabalho do aluno;

            (Respeita os interesses do aluno;

            (Respeita as características e capacidades de cada aluno; 

            (Demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional. 

 Variáveis quanto ao estatuto explicativas; quanto à operacionalização activas manipuláveis: quanto à natureza quantitativas, categoriais politómicas e discretas; quanto ao nível de medida são intervalares.

A partir do nosso modelo explicativo teórico e com o objectivo de após validação ser transformado em modelo explicativo emergente, formulámos as hipóteses que segundo Quivy e Campenhoudt  (1998, p. 136 )  “uma hipótese é uma proposição que prevê uma relação entre dois termos, que, segundo os casos podem ser conceitos ou fenómenos.”

Quivy e Campenhoudt,  (1998, p. 137) também referem que “ a hipótese deve, pois, ser expressa sob uma forma observável. Isto significa que deve indicar, directa ou indirectamente o tipo de observações a recolher, bem como as relações a verificar entre estas observações para averiguar em que medida a hipótese é confirmada ou infirmada pelos factos.”

Tendo como referência o nosso modelo conceptual elaborámos as seguintes hipóteses gerais:      

H1- O desempenho do professor em momento de estágio influencia o desenvolvimento pessoal do aluno ( Hipótese conceptual porque faz a associação entre conceitos; unilateral porque define um sentido para a associação; alternativa;  indutivo – correlacional porque determina a existência de relação entre duas variáveis.

 H0 – O desempenho do professor em momento de estágio não influencia o desenvolvimento  pessoal do aluno ( Hipótese nula, que afirma a inexistência de associação entre duas variáveis. 

Seguidamente iremos operacionalizar a hipótese geral em hipóteses de trabalho, anteriormente relacionámos conceitos, agora vamos relacionar componentes:

H1a - Quando o professor em momento de estágio permite ao aluno formar a sua própria opinião, influencia neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio. hipótese operativa; unilateral ; alternativa; indutivo – correlacional.

H1a0 - Quando o professor em momento de estágio permite ao aluno formar a sua própria opinião, não influência neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio. Hipótese nula

H1b - Quando o professor em momento de estágio valoriza o trabalho do aluno, influencia neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1b0 - Quando o professor em momento de estágio valoriza o trabalho do aluno, não influencia neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio. 

H1c - Quando o professor em momento de estágio respeita os interesses do aluno, influencia neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1c0 - Quando o professor em momento de estágio respeita os interesses do aluno, não influencia  neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1d - Quando o professor em momento de estágio respeita as características e capacidades de cada aluno, influencia neste o  desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1d0 - Quando o professor em momento de estágio respeita as características e capacidades de cada aluno, influencia  neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1e - Quando o professor em momento de estágio demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, influencia neste o desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1e0 - Quando o professor em momento de estágio demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, não influencia neste  o desenvolvimento do conhecimento de si próprio.

H1f - Quando o professor em momento de estágio permite ao aluno formar a sua própria opinião, influencia neste a capacidade de tomar   consciência das suas potencialidades.

H1f0 - Quando o professor em momento de estágio permite ao aluno formar a sua própria opinião, não influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1g - Quando o professor em momento de estágio valoriza o trabalho do aluno, influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1g0 - Quando o professor em momento de estágio valoriza o trabalho do aluno,  não influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1h - Quando o professor em momento de estágio respeita os interesses do aluno, influencia neste a  capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1h0 - Quando o professor em momento de estágio respeita os interesses do aluno, não influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades

H1i - Quando o professor em momento de estágio respeita as características e capacidades de cada aluno, influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1i0 - Quando o professor em momento de estágio respeita as características e capacidades de cada aluno, não influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1j - Quando o professor em momento de estágio demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1j0 - Quando o professor em momento de estágio demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, não influencia neste a capacidade de tomar consciência das suas potencialidades.

H1l - Quando o professor em momento de estágio permite ao aluno formar a sua própria opinião, influencia neste  a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1l0 - Quando o professor em momento de estágio permite ao aluno formar a sua própria opinião, não influencia  a capacidade deste tomar consciência dos seus limites.

H1m - Quando o professor em momento de estágio valoriza o trabalho do aluno, influencia neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1m0 - Quando o professor em momento de estágio valoriza o trabalho do aluno, não influencia neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1n - Quando o professor em momento de estágio respeita os interesses do aluno, influencia  neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1n0 - Quando o professor em momento de estágio respeita os interesses do aluno, não influencia neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1o- Quando o professor em momento de estágio respeita as características e capacidades de cada aluno, influencia neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1o0 - Quando o professor em momento de estágio respeita as características e capacidades de cada aluno, não influencia neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1p - Quando o professor em momento de estágio demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, influencia neste a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

H1p0 - Quando o professor em momento de estágio demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, não influencia neste  a capacidade de tomar consciência dos seus limites.

3.5 População Inquirida para Validação do Modelo Explicativo  Teórico 

Não basta saber que tipo de dados deverão ser recolhidos. É também necessário limitar o campo de análises empíricas no espaço geográfico, social e no tempo. 

 Uma vez delimitada a população, que segundo Witt (1981, p. 58) ”corresponde a um grupo de objectos ou indivíduos com as mesmas características.” 

A população do presente estudo é  constituída pelos alunos do 2º ano do Curso de Licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Beja. Escolhemos esta população porque é composta por alunos que estando no final do 2º ano já tiveram uma experiência hospitalar no 1º ano do curso acompanhados pelo professor e continuam no 2º ano com um apoio continuo realizado pelo professor.

 A escolha desta população baseou-se no pressuposto de que o tempo de experiência teórico-prática dos alunos com acompanhamento continuo pelo professor lhe deveria permitir as condições adequadas para opinar sobre o desempenho do professor. Dos 73 alunos que faziam parte da nossa população, foram excluídos dez por terem participado no pré –teste e seis não devolveram o questionário, pelo que de uma população de 73 alunos resultou uma amostra da mesma de 57 alunos.   

4.- Apresentação e análise dos resultados obtidos

O tratamento dos dados foi  feito por computador através do programa S.P.S.S.10          ( Statiscal Pakage for Social Sciencies). Após a elaboração de uma base de dados através do mesmo, procedeu – se ao respectivo tratamento estatístico dos dados obtidos. (Anexo 4)

Foi feito com base em  frequências absolutas e relativas, medidas de tendência central (moda, mediana, média)e medidas de dispersão ( desvio padrão). Para testar a opinião dos inquiridos face às relações propostas nas questões referentes ao modelo de análise, foi utilizado um teste paramétrico, T de Student com um  ( ( .05   

Ao longo deste capítulo omitiremos a fonte uma vez que ela foi sempre a mesma ou seja, os alunos do 2º Ano do Curso de Licenciatura em  Enfermagem, da Escola Superior de Enfermagem de Beja. A análise dos dados respeita a ordem das questões expressa no questionário. 

4.1- Idade
Pela observação da tabela e  gráfico nº 1, verificamos que os indivíduos que fazem parte da nossa amostra, têm maioritariamente 20 a 25 anos de idade e constituem uma população estudantil jovem, pois a maioria tem menos de 25 anos de idade.

 Tabela  nº 1 - Distribuição dos inquiridos segundo a idade 

	Idade
	fi
	%

	< 20

21 a 25

26 a 30

31 a 35

> 35
	8

43

4

2

0
	14

75,4

7

3,5

0

	Total
	57
	100


Me = 21 a 25

Gráfico nº1 - Distribuição dos inquiridos segundo a idade 
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4.2- Sexo
Pela observação da tabela e  gráfico nº 2, verificamos que os indivíduos que fazem parte da nossa amostra, são maioritariamente do sexo feminino (80,7%), mas que a percentagem de indivíduos do sexo masculino (19,3) é significativa.

Tabela nº 2 - Distribuição dos inquiridos segundo o sexo

	Sexo
	Fi
	%

	Masculino

Feminino
	11

46
	19,3

80,7

	Total
	57
	100


Mo = feminino

Gráfico nº 2 - Distribuição dos inquiridos segundo o sexo
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4.3 - Local de Residência Familiar
Pela observação da tabela  e gráfico nº 3, verificamos que a maioria dos elementos inquiridos (57,9%) têm residência familiar no distrito onde a escola de enfermagem se situa, mas que é relevante a percentagem  de alunos (42,1) que procedem de outras zonas geográficas. 

Tabela nº 3 - Distribuição dos inquiridos segundo o Local de residência familiar
	Local de residência familiar
	Fi
	%

	Distrito de implantação da escola

Fora do distrito de implantação da escola
	33

24
	57,9

42,1

	Total
	57
	100


Mo = Distrito de implantação da escola

Gráfico nº 3 - Distribuição dos inquiridos segundo o local de residência familiar
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4.4- Formação Académica

Pela observação da tabela  e gráfico nº 4, verificamos que a maioria dos inquiridos possuíam à entrada para o curso de enfermagem o 12º Ano de escolaridade ( 91,2%), habilitações mínimas para o acesso ao ensino superior, verificando – se que 8,8% dos inquiridos já tinham frequentado o ensino superior sendo possuidores de um curso noutra área de formação que confere o  grau de licenciatura 7% e o bacharelato (1,8%). 

Tabela nº 4 - Distribuição dos inquiridos segundo  a formação académica 

	Formação académica
	Fi
	%

	12º Ano

Bacharelato

Licenciatura
	52

1

4
	91,2

1,8

7

	Total
	57
	100


Mo = 12º Ano de escolaridade

Gráfico nº 4 - Distribuição dos inquiridos segundo  a formação académica 
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4.5-Motivação Inicial para a Frequência do Curso de Licenciatura em Enfermagem.

Pela observação da tabela  e gráfico nº 5, verificamos que a maioria dos inquiridos (94,7%) estavam motivados para a frequência do curso de licenciatura em enfermagem sendo que destes, 56,1% estavam mesmo muito motivados. Registe – se que 5,3% dos inquiridos estavam pouco motivados. 

Tabela nº 5 – Distribuição dos inquiridos segundo a motivação inicial para a frequência do curso de licenciatura em enfermagem

	Motivação inicial
	Fi
	%

	Desmotivada

Pouco motivada

Motivada

Muito motivada
	0

3

22

32
	0

5,3

38,6

56,1

	Total
	57
	100


Gráfico nº 5 – Distribuição dos inquiridos segundo a motivação inicial para a frequência do curso de licenciatura em enfermagem
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4.6- Motivação Actual  para a Frequência do Curso de Licenciatura em Enfermagem.

Pela observação da tabela  e gráfico nº 5, verificamos que a maioria dos inquiridos (93%) ainda estão motivados para a frequência do curso de licenciatura em enfermagem sendo que destes, 57,9% estão muito motivados. Registe – se que 5,3% dos inquiridos estão  pouco motivados e 1,8 %  desmotivados. 

Tabela nº 6 – Distribuição dos inquiridos segundo a motivação actual para a frequência do curso de licenciatura em enfermagem

	Motivação inicial
	Fi
	%

	Desmotivada

Pouco motivada

Motivada

Muito motivada
	1

3

20

33
	1,8

5,3

35,1

57,9

	Total
	57
	100


Gráfico nº 6 – Distribuição dos inquiridos segundo a motivação actual 

para a frequência do curso de licenciatura em enfermagem
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4.7- Questão nº7

A partir desta questão, vamos apresentar e analisar os dados obtidos referentes a um conjunto de questões contidas no questionário com o objectivo de recolher o grau de concordância dos inquiridos com as relações estabelecidas no modelo de análise teórico, através da utilização de uma escala de likert, em que os seus extremos variam entre os seguintes scores, 1 (discordo muito) e  5 (concordo muito). 

 A questão nº 7,   pretende validar se o professor ao permitir ao aluno  formar a sua própria opinião contribui para que este  desenvolva  o  conhecimento de si próprio.

Através da observação do quadro nº 2, verificamos que a 98,3%  dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 31,6% destes concordam mesmo muito. 

Quadro nº 2 – Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 7

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	1
	1,8

	3
	0
	0

	4
	38
	66,7

	5
	18
	31,6


4.8- Questão nº 8

Esta questão pretende validar se o professor ao valorizar o trabalho do aluno contribui para que este  desenvolva  o  conhecimento de si próprio.

Através da observação do quadro nº 3, verificamos que a totalidade dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 50,9% destes concordam mesmo muito. 

Quadro nº3 - Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 8

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	0
	0

	4
	28
	49,1

	5
	29
	50,9


4.9- Questão nº9

Esta questão   pretende validar se o professor ao respeitar os interesses do aluno  contribui para que este  desenvolva o  conhecimento de si próprio.

Através da observação do quadro nº 4, verificamos que 98,2% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 38,6% destes concordam mesmo muito. 

Quadro nº 4 - Frequências absolutas e relativas   referentes à questão nº 9

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	1
	1,8

	4
	34
	59,6

	5
	22
	38,6


4.10-  Questão nº10 

Esta questão  pretende validar se o professor ao respeitar as características e capacidades do  aluno contribui para que este  desenvolva o  conhecimento de si próprio. 

Através da observação do quadro nº 5, verificamos que 98,2% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 43,9% destes concordam mesmo muito.

Quadro nº 5 - Frequências absolutas e relativas   referentes à questão nº 10

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	1
	1,8

	4
	31
	54,4

	5
	25
	43,9


4.11- Questão nº 11

Esta questão   pretende validar se o professor ao demonstrar  interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional, contribui para que este  desenvolva o  conhecimento de si próprio.   

Através da observação do quadro nº 6, verificamos que 98,2% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 54,4% destes concordam mesmo muito.

Quadro nº 6 - Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 11

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	1
	1,8

	4
	25
	43,9

	5
	31
	54,4


4.12- Questão nº 12

Esta questão   pretende validar se o professor ao permitir ao aluno formar a sua própria opinião contribui para que este tome consciência das suas potencialidades.  

Através da observação do quadro nº 7, verificamos que 91,3% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 40,4% destes  concordam muito. Registe – se que 8,8% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 7 - Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 12

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	5
	8,8

	4
	29
	50,9

	5
	23
	40,4


4.13- Questão nº13

Esta questão ,   pretende validar se o professor ao valorizar o trabalho do aluno contribui para que este tome consciência das suas potencialidades. 

Através da observação do quadro nº 8, verificamos que 93% dos inquiridos concordam com a relação proposta, enquanto que destes 43,9% concordam muito. Registe – se que 7% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 8 - Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 13

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	4
	7

	4
	28
	49,1

	5
	25
	43,9


4.14- Questão nº 14
Esta questão pretende validar se o professor ao respeitar os interesses do aluno contribui para que este tome consciência das suas potencialidades. Através da observação do quadro nº 9, verificamos que 87,7% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 36,8% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 12,3% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 9 - Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 14

	Scores 
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	7
	12,3

	4
	29
	50,9

	5
	21
	36,8


4.15 Questão nº 15 

Esta questão   pretende validar se o professor ao respeitar as características e capacidades do aluno contribui para que este tome consciência das suas potencialidades. 

Através da observação do quadro nº10, verificamos que 89,5% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 40,4% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 10,5% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 10 - Frequências absolutas e relativas   referentes à questão nº 15

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	6
	10,5

	4
	28
	49,1

	5
	23
	40,4


4.16- Questão nº 16 
Esta questão   pretende validar se o professor ao demonstrar interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional contribui para que este tome consciência das suas potencialidades. 

Através da observação do quadro nº 11, verificamos que 94,8,% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 40,4% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 5,3% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 11 - Frequências absolutas e relativas  referentes à questão nº 16

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	3
	5,3

	4
	31
	54,4

	5
	23
	40,4


4.17- Questão nº 17 

Esta questão   pretende validar se o professor ao permitir ao aluno  formar a sua própria opinião contribui para que este tome consciência dos seus limites. 

Através da observação do quadro nº 12, verificamos que 73,% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 28,1% destes concordam mesmo muito.  Registe – se que 5,3% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 12 - Frequências absolutas e relativas   referentes à questão nº 17

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	4
	7

	4
	37
	64,9

	5
	16
	28,1


4.18- Questão nº 18 
Esta questão   pretende validar se o professor ao valorizar o trabalho do aluno contribui para que este tome consciência dos seus limites. 

Através da observação do quadro nº 13, verificamos que 97,7,% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 36,8% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 12,3% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 13 - Frequências absolutas e relativas  à questão nº 18

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	7
	12,3

	4
	29
	50,9

	5
	21
	36,8


4.19- Questão nº 19 

Esta questão   pretende validar se o professor ao respeitar os interesses do aluno contribui para que este tome consciência dos seus limites. 

Através da observação do quadro nº 14, verificamos que 82,4% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 29,8% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 15,8% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta e que 1,8% dos mesmos manifesta discordância.

Quadro nº 14 - Frequências absolutas e relativas  à questão nº 19

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	1
	1,8

	3
	9
	15,8

	4
	30
	52,6

	5
	17
	29,8


4.20- Questão nº 20 

Esta questão pretende validar se o professor ao respeitar as características e capacidades do aluno contribui para que este tome consciência dos seus limites. 

Através da observação do quadro nº 15, verificamos que 87,7,% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 38,6% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 12,3% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta.

Quadro nº 15 - Frequências absolutas e relativas  à questão nº 20

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	0
	0

	3
	7
	12,3

	4
	28
	49,1

	5
	22
	38,6


4.21- Questão nº 21 

Esta questão   pretende validar se o professor ao valorizar o trabalho do aluno contribui para que este tome consciência dos seus limites. 

Através da observação do quadro nº 16, verificamos que 89,5% dos inquiridos concordam com a relação proposta, sendo que 38,6% destes concordam mesmo muito. Registe – se que 8,8% dos inquiridos manifestam não concordar nem discordar com a relação proposta e que 1,8% dos mesmos manifesta discordância.

Quadro nº 16 - Frequências absolutas e relativas  à questão nº 21

	Scores
	fi
	%

	1
	0
	0

	2
	1
	1,8

	3
	5
	8,8

	4
	29
	50,9

	5
	22
	38,6


4.22- Verificação Estatística do Significado das Respostas Emitidas pelos Inquiridos 

Para verificarmos se o grau de a concordância dos inquiridos face às relações propostas é  suficientemente forte para validarmos o nosso modelo teórico, utilizámos o teste paramétrico “T de student” com um  ( ( .05  e definimos como valor médio a testar  (3), valor a partir do qual o grau de concordância assume significado em termos de existência de concordância pelos inquiridos, relativamente às relações formuladas no questionário.  

Pela observação do quadro nº 17, podemos verificar que as médias obtidas, vão ao encontro das nossas expectativas, pois as médias das respostas são todas elevadas (superiores a 4) ,  diferindo significativamente do valor testado (3), valor a partir do qual consideramos que as respostas são significativas.

Relativamente ao nível de significância verificado no teste T de student, observa – se para todas as questões um nível de significância de (0,00), pelo que nos parece que podemos afirmar que a relação é estatísticamente significativa. 

Quadro nº 17 – Médias obtidas  e P do “T de Student” referentes às questões 7 a 21

	Questões
	Média
	T de student

	Nº 7
	4,28
	P  = 0,00

	Nº 8
	4,51
	P  = 0,00

	Nº 9
	4,37
	P  = 0,00

	Nº 10
	4,42
	P  = 0,00

	Nº 11
	4,53
	P  = 0,00

	Nº 12
	4,32
	P  = 0,00

	Nº 13
	4,37
	P  = 0,00

	Nº 14
	4,25
	P  = 0,00

	Nº 15
	4,30
	P  = 0,00

	Nº16
	4,35
	P  = 0,00

	Nº17
	4,21
	P  = 0,00

	Nº18
	4,25
	P  = 0,00

	Nº19
	4,11
	P  = 0,00

	Nº20
	4,26
	P  = 0,00

	Nº21
	4,26
	P  = 0,00


Assim estes dados parecem – nos constituir um contributo importante para a validação do nosso modelo explicativo teórico, transformando – o no nosso modelo explicativo    emergente.

5- O MODELO EXPLICATIVO EMERGENTE

O modelo explicativo teórico passou a modelo emergente após ter sido validado pela própria realidade,  isto é, os alunos concordaram com as relações  por nós estabelecidas.

	Desempenho do professor

Em momento de estágio 

 
	    
	Desenvolvimento pessoal do aluno

	Respeito:

(Permite ao aluno formar a sua própria opinião;

(Valoriza o trabalho do aluno;

(Respeita os interesses do aluno;

(Respeita as características e capacidades de cada aluno;

(Demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional


	
	Atitudes relativas à auto-imagem:

(Conhecimento de si próprio;

(Tomar consciência das suas potencialidades;

(Tomar consciência dos seus limites.


5.1 - Relação Existente entre o  Modelo Explicativo Emergente e que Aspectos da  Relação  Educativa

O período de estágio permite o desenvolvimento da pessoa do aluno no contexto pedagógico, através da relação interpessoal professor/aluno e das práticas/experiências formativas que possibilitam e promovem a aquisição de competências pessoais e relacionais. Durante o período de estágio a orientação pedagógica centrada em cada aluno permite a este apropriar-se do significado das experiências, através da tomada de consciência, reflexão e posicionamento ao longo da prática experienciada, promovendo a aquisição e/ou desenvolvimento de competências pessoais e relacionais, as quais dão abertura ás competências cognitivas e técnicas. O papel do professor é fundamental no contexto da relação pedagógica, como mobilizador do desenvolvimento pessoal do aluno. 

Os aspectos intelectuais, são muitas vezes sobrevalorizados no ensino teórico, a afectividade e as relações interpessoais desempenham um papel de extrema importância, constituindo por vezes, factores condicionantes da formação.  No ensino de enfermagem, e dado o carácter social da profissão, os professores possuem um certo grau de conhecimento dos alunos individualmente  e como grupo/turma. Visto o curso de enfermagem ter tanto  de saberes teóricos como de saberes práticos, em termos de carga curricular, isso possibilita ao professor o desenvolvimento de uma relação ao nível individual e colectivo, que lhe permite um certo grau de conhecimento do aluno como pessoa e como formando. 

As relações humanas são de primordial importância no ensino da enfermagem, de facto as qualidades humanas e relacionais do docente são fundamentais, dado que este visa proporcionar um corpo de conhecimentos  que simultaneamente contribua para desenvolver o potencial do aluno no domínio do ser e do cuidar do outro ser, o utente, com competência e dignidade

As competências pessoais quando adquiridas, assentam num conhecimento global que alarga a percepção e a análise das situações e, como tal concorrem para que a pessoa enfrente a complexidade das mesmas. Torna-se assim importante que a prática educativa /formativa assuma essa consciência e promova a aquisição dessas mesmas competências, contribuindo para o desenvolvimento dos alunos enquanto pessoas.

5.2- Funções e Tipologia da Observação de  Acordo com a Dinâmica do Modelo Explicativo Emergente

A etapa seguinte é a construção de um  instrumento para observar o modelo que já deixou de ser teórico e passou a emergente. Referindo-se à observação De Ketele (1980,  citado por Damas e Ketele ,1985, p. 11) procuram defini-la como “um processo que inclui a atenção voluntária e a inteligência, orientado por um objectivo terminal ou organizador e dirigido sobre um objecto para dele recolher informação”.

O processo de observação torna possível a identificação de problemas  e necessidades. Ao observar uma situação podemos diagnosticar  e avaliar, isto é, conferir significados e tomar a decisão sobre os comportamentos a adoptar , quanto melhor observarmos, melhor compreendemos a realidade e   melhor organizamos a nossa intervenção, para lhe dar resposta e contribuir para uma melhoria da qualidade do ensino e um maior sucesso educativo. 

De acordo com a natureza da problemática do nosso modelo explicativo  emergente. Consideramos uma tipologia de observação descritiva. ”Na função descritiva, observa-se para descrever os fenómenos ou uma situação.” (Damas e Ketele, 1985, p. 26)

É descritiva por permitir descrever alguns fenómenos de interesse e obter informação mais completa e precisa acerca dos mesmos. Polit e Hungler (1995, p. 119) dizem-nos a este propósito que ”é observar, descrever e explorar aspectos de uma situação”. Foi  nesta base que decidimos desenvolver a nossa pesquisa, com vista à obtenção de mais informações que nos permitam desenvolver acções no âmbito desta problemática. Também tem uma função de verificação, pois pretendemos verificar as hipóteses que formulámos.

No que se refere ao autor da observação, não pretendemos fazer parte do grupo que pretendemos estudar pelo que assumimos uma postura independente e percebida, porque o grupo sabe que existe um investigador que está a observar, mas não no momento em que ocorrem os fenómenos.

Relativamente ao objecto da observação pretendemos que ela incida sobre factos e sobre representações, pois é nosso objectivo recolher a opinião dos inquiridas sobre a relação interpessoal professor /aluno e a influência desta no desenvolvimento pessoal  do aluno. Será também narrativa pois pretendemos que a  nossa observação incida sobre a origem do fenómeno e as consequências que este acarreta. Será uma observação alospectiva, pois o observador não coincide com o observado.

O grau inferência da observação  pretendemos que seja forte, porque pretendemos descrever e explicar o fenómeno. Grau de inferência implica triangulação de dados, para dissipar a subjectividade  na interpretação da informação. Para validar as interpretações pretendemos que seja feita triangulação, isto é que o investigador compare as suas interpretações com as de outras pessoas consideradas peritos na problemática em estudo.

A anotação será deferida pois o instrumento de recolha de dados  que pretendemos aplicar não permite que a anotação coincida com a ocorrência do fenómeno.

Quanto à situação da observação, esta irá desenvolver-se num ambiente natural, pois não iremos intervir nesse ambiente, o nosso foco de observação não está aberto a tudo o que acontece nesse contexto, temos um objecto eleito que é a relação interpessoal professor/ aluno.

O grau de liberdade deixado à observação será sistemático, pois esta tem essencialmente a  função de verificação das hipóteses por nós já anteriormente formuladas.

O momento de observação é longitudinal pois aquilo que pretendemos observar ocorrerá em vários momentos do período de estágio.

5.3- Instrumento de Observação da  Dinâmica Inscrita no Modelo Explicativo Emergente

 Abordada a tipologia da  observação, importa encontrar o instrumento de observação e recolha de dados que permita observar e analisar  a dinâmica inscrita no modelo explicativo  emergente.  A natureza do objecto de observação determina a escolha dos instrumentos  para a sua observação. “a primeira operação  da fase de observação consiste em conceber um instrumento capaz de produzir todas as informações adequadas e necessárias para testar as hipóteses.” (Quivy e Campenhoudt,  1998, p. 181).E ainda segundo os mesmos autores na observação indirecta o instrumento de observação “é um questionário ou um guião de entrevista. Um e outro têm como função produzir ou registar as informações requeridas pelas hipóteses e prescritas pelos indicadores” (Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 64).

Seleccionámos como instrumento de recolha de dados um inquérito e dos diferentes tipos de inquérito o questionário. Damas e Ketele, (1985, p.129), referem que                  “o questionário pode ser utilizado para descrever, para predizer, para avaliar                  (e, portanto, para diagnosticar, em certos casos), para emitir  e para verificar hipóteses”. Optámos por um questionário porque consideramos que este tipo de instrumento mostra-se apropriado, à natureza da temática do nosso estudo, “desempenho do professor e desenvolvimento pessoal do aluno” pois, permite a observação de atitudes e ou comportamentos explorar e compreender razões das atitudes, opiniões e ou comportamentos.

 Optamos por um questionário por apresentar vantagens como: 

(Permitir ao inquirido  preencher ele próprio as respostas às questões formuladas;

(Permitir a pré-codificação das respostas à maior parte das perguntas , devendo os inquiridos escolher as suas respostas entre as opções  propostas pela autora do estudo;

(Permitir o tratamento quantitativo  de uma multiplicidade de dados num curto espaço de tempo. (Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 188)

embora tendo presente, que também possui desvantagens significativas como,

(O facto do questionário ser construído com base em questões de resposta fechada, limita a liberdade de expressão do inquirido;  

(Ocorrer grande número de perguntas sem respostas;

( Haver impossibilidade de ajudar o informante em questões mal compreendidas;

(Na leitura de todas as perguntas antes de responder, pode uma questão influenciar a outra; 

(Existir uma pequena percentagem de questionários que voltam. 
Na construção do questionário, teremos em conta como referem Damas e Ketele (1985, p.157) que “a elaboração do quadro conceptual, a  emissão de hipóteses pertinentes e a busca dos indicadores apropriados desempenharão uma função primordial” e que para este ser capaz de produzir a informação adequada deve como afirmam Quivy e Campenhoudt (1998, p. 181) “conter perguntas sobre cada um dos indicadores previamente definidos e formulá – las com um máximo de precisão”.

Relativamente à definição do objecto do inquérito, este já está previamente definido pois incidirá sobre o nosso mapa conceptual. 

Na folha de rosto do questionário, foi elaborada uma nota introdutória, motivando os participantes para a colaboração a prestar e fornecendo algumas instruções consideradas importantes para o preenchimento. Foi garantido o anonimato e a confidencialidade dos dados. Para que este instrumento seja capaz de nos fornecer a informação adequada, a sua elaboração foi baseada  no conjunto de variáveis incluídas no  modelo explicativo emergente, sendo  cada variável medida por um conjunto de questões, que procurámos  formular com o máximo de precisão. Cada questão procura a observação de um determinado comportamento e atitude, tendo a forma de pergunta fechada com uma escala de cinco respostas alternativas. A escala de respostas é uma escala de likert, que para evitar problemas de interpretação e para recolher dados que tenham significados relativamente claros descreve com palavras, todos os números da escala de respostas. Porque pretendemos recolher opiniões face às variáveis que compõem o nosso modelo emergente, a escala de likert constitui uma forma de elaborar questões adequada, pois  são particularmente indicadas para recolher o grau de intensidade de uma opinião ou de uma representação .

O questionário, é composto por dois grupos:

Grupo I - Contém asserções relativas à relação interpessoal professor/aluno.

Grupo II - Comporta um conjunto de questões, relacionado com o desenvolvimento de competências pessoais no aluno.

5.4- Validade de Conteúdo do Instrumento de Observação e Recolha de  Dados 

O instrumento de observação e recolha de dados,  foi elaborado pela autora do estudo,  anteriormente à aplicação do pré - teste e porque segundo Polit  e  Hungler (1995, p.168)  " ... feito o esboço, o instrumento é revisado e de forma crítica, por outros que saibam como elaborar instrumentos e conheçam a área principal do estudo ", o instrumento  foi apresentado a dois especialistas, dois professores, um da Escola Superior de Educação de Beja e outro da Escola Superior de Enfermagem de Beja, para validação do conteúdo do nosso questionário e adequação das questões para cada uma das variáveis incluídas  no modelo emergente. 

Desta observação prévia do instrumento proposto (V. Anexo 5), foi sugerida uma  clarificação do  conteúdo de algumas questões por forma a que os inquiridos saibam com clareza a quem se destinam as mesmas , se ao professor ou se ao aluno e também da nota introdutória relativa ao «tomar consciência das suas potencialidades pelo aluno». 
Como referem Quivy e Campenhoudt (1998, p.172) um teste prévio “ permite muitas vezes detectar as questões deficientes, os esquecimentos, as ambiguidades e todos os problemas que as respostas levantam”. Pretendemos com a validação de conteúdo verificar se as afirmações são claras, compreendidas da mesma forma por todos e se o questionário é  demasiado extenso. 

Quanto à clareza das perguntas, estas devem ser construídas com uma linguagem acessível, e o significado de cada uma das perguntas deve ser claro. Quando estamos a escrever as perguntas do questionário devemos ter em conta que ”clareza está inversamente relacionada com a extensão de uma pergunta; quanto mais «literárias» e sofisticadas forem as palavras de uma pergunta, menos claro é o seu significado” (Hill e Hill, 2002, p. ,95). Devem escrever-se perguntas curtas, usar palavras simples e usar sintaxe simples.  

Quanto à inteligibilidade das perguntas, quando estamos a elaborar as perguntas de um questionário devemos ter em conta se o conteúdo das perguntas é facilmente compreensível para quem vai responder ao questionário “pois as perguntas devem ser escritas de uma maneira adequada às suas (prováveis) habilitações literárias e ao vocabulário dos respondentes”(Hill e Hill, 2002, p.96). 

Quanto à extensão, “um questionário muito extenso põe em causa a boa vontade dos respondentes (...) e a possibilidade de cooperação ficará muito reduzida” (Hill e Hill, 2002, p.163). quando é demasiado extenso leva muito tempo a responder é  aborrecido, o que poderá conduzir a ausência de resposta a algumas questões ou até à interrupção do seu preenchimento.

 Tendo como objectivo avaliar o nosso questionário relativamente à sua extensão clareza e inteligibilidade das questões  pedimos aos alunos do 2º ano da Escola Superior de Enfermagem de Beja que após a leitura  do questionário, se  pronunciassem por escrito relativamente a estes itens. O nosso pré - teste foi aplicado a estes alunos num total de 10,  por possuírem características semelhantes, relativamente aqueles que participaram na validação do modelo explicativo teórico, transformando – o em modelo emergente.

Relativamente ao  instrumento proposto (V. Anexo 5),  os inquiridos referem na sua maioria que é um pouco extenso e que o conteúdo de algumas questões no mesmo grupo, aborda aspectos  semelhantes, sugerindo a eliminação de algumas questões. 

Considerámos  as sugestões dos inquiridos, sendo o questionário reformulado.                 (V. Anexo 6)
5.5 - Análise de Consistência  Interna das Escalas

No sentido de verificar qual o grau de homogeneidade existente entre as respostas aos diversos itens que constituem cada escala, procedemos à análise da consistência interna, calculando o coeficiente alfa de Cronbach de cada escala, pois é considerado o método de análise mais adequado para as escalas do tipo Likert (Golden et al.,1984).

Este cálculo foi efectuado para o conjunto de sujeitos da amostra (103 alunos do Curso de Licenciatura em Enfermagem) e pode ser analisado no quadro seguinte:    

Quadronº18 – Coeficientes alfa de Cronbach obtidos nas diversas medidas utilizadas para avaliar as variáveis em estudo 

	Variáveis
	Alpha

	Permite ao aluno formar a sua própria opinião
	0,8540

	Valoriza o trabalho do aluno 
	0,8275

	Respeita os interesses do aluno
	0,8785

	Respeita as características  e capacidades de cada aluno
	0,8853

	Demonstra interesse pelo aluno como pessoa e futuro profissional
	0,9040

	Conhecimento de si próprio
	0,9526

	Consciência das suas potencialidades
	0,9270

	Consciência dos seus limites
	0,9353


Os autores que se têm dedicado aos requisitos para a construção de instrumentos de observação (avaliação psicológica) concordam que um instrumento que apresente uma consistência interna de .7 pode ser considerado adequado para avaliar a variável que se pretende medir. No entanto, na literatura são, muitas vezes, apresentados instrumentos cuja consistência interna se situa abaixo desse valor. Há inclusivamente autores que só consideram o coeficiente alfa baixo se for inferior a .6 (Pettegrew & wolf, 1982).

Através da análise do quadro nº18 , verifica-se que os resultados obtidos para cada grupo de variáveis em estudo (sempre ( 0,8) permitem afirmar que o instrumento elaborado é adequado para avaliar as variáveis que se pretendem medir.

5.6 - Erros de  Observação

Relativamente aos erros que se poderão verificar durante a aplicação do instrumento que elegemos poderão ser os seguintes:

A nível instrumental:

O questionário pode não estar adequado cientificamente ao nosso modelo explicativo emergente, ou  pode mostrar – se incompleto, porque as questões fechadas não foram formuladas de forma a abarcar toda a informação que pretendemos recolher. Uma forma de minimizar este erro, é submetermos o questionário à apreciação de especialistas na problemática em estudo. 

Do observador:

Interpretação dos dados que recolhe -  questionários com escalas de respostas em que as respostas alternativas não tenham descrições verbais ou que  só tenham descrições verbais nos extremos, por exemplo, não nos garantem que todos os respondentes as interpretem da mesma maneira que o investigador. Para minimizar este erro de interpretação e para recolher dados que tenham significados relativamente claros é importante descrever com palavras, todos os números da escala de respostas, e utilizar um conjunto «equilibrado» de respostas.    

Erro por assimilação à sua atitude própria:

Consiste em erros de interpretação que o observador faz em relação à sua  personalidade, crenças, elementos pessoais que possuímos para a interpretação dos fenómenos observados. A triangulação das interpretações efectuadas com a interpretação de outras pessoas ou do próprio observado, permite-nos minimizar este tipo de erro.    

Polissémia lexical:

Este erro tem a ver com a linguagem utilizada nas perguntas do questionário. Para minimizar este erro o investigador quando está a construir o questionário deve ter o cuidado  de escrever as perguntas de uma maneira adequada ao vocabulário dos respondentes, e interpretar as perguntas com algumas pessoas (tão semelhantes quanto possível às que vão responder ao questionário).    

Erro devido à estrutura teórica de referência: 

 Pessoas com quadros de referência diferentes e formação teórica diferente são induzidos a interpretações de fenómenos  de maneira diferente. A nossa interpretação dos fenómenos observados é influenciada pelos nossos quadros de referência e pela nossa formação teórica, para minimizar este erro a nossa interpretação dos fenómenos deverá ser a mais eclética possível.    

6- LIMITAÇÕES DO ESTUDO

A relação  educativa é multifacética por isso exige a utilização de vários instrumentos em simultâneo para a sua observação e análise.  Para a observação e recolha de dados que nos permita observar e analisar a dinâmica inscrita   do nosso modelo explicativo emergente construímos um  questionário. Dada esta limitação em trabalho futuro pensamos superá-la  com a construção de outros instrumentos de observação como por exemplo uma grelha de observação e a realização de entrevistas  para complementar o instrumento agora desenvolvido.  

Consideramos também como limitações do trabalho o tempo, em que o mesmo foi elaborado e a sobrecarga de trabalho que decorre da manutenção da actividade profissional durante a elaboração do mesmo. Assim como escassez de bibliografia recente sobre esta temática e o facto de o estudo ser realizado só numa escola, o que impossibilita a generalização do instrumento de observação e recolha de dados . 

7- MAIS VALIA DO ESTUDO

O modelo explicativo emergente que obtivemos, constitui uma mais valia do trabalho agora apresentado, é com base nas  relações de influencia presentes no nosso modelo explicativo emergente, que  construímos o instrumento de observação  e recolha de dados, da relação interpessoal professor/aluno em momento de estágio e sua repercussão no desenvolvimento de competências pessoais no aluno. Este instrumento depois de testado e verificada a sua eficácia, permitirá uma observação e análise  da dinâmica em que este processo decorre,  é este o contributo da nossa investigação para a melhoria da relação educativa no ensino da enfermagem. 
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